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Resumo: nos últimos anos tem crescido o interesse e a iniciativa dos cônjuges unidos por 
um matrimónio canónico (concordatário) — em exclusividade ou tendo celebrado, igualmente, 
casamento civil — extinguirem tais vínculos matrimoniais (e respetivos sacramentos), no sentido 
de voltarem a constituir novas famílias e, professando o catolicismo, celebrar novo casamento 
canónico. A questão reveste um acrescido relevo quando os que visam tais novos projetos de vida 
em comum são cidadãos de diferentes Estados-Membros da União Europeia, postulando-se o 
problema das causas de invalidade e de dissolução deste casamento, bem como o do reconhe-
cimento e execução de tais decisões, ao abrigo da ideia de livre circulação de decisões jurisdi-
cionais no espaço da União Europeia, sem prejuízo da discussão acerca da eventual mobilização 
da cláusula da ordem púbica internacional da República Portuguesa, para o efeito de negar a 
produção de efeitos civis a algumas destas decisões eclesiásticas. Disto tratará o presente texto.

Palavras-chave: nulidade do casamento católico; dispensa do casamento rato e não con-
sumado; reconhecimento das decisões dos tribunais eclesiásticos; execução das decisões dos 
tribunais eclesiásticos; efeitos civis das decisões dos tribunais eclesiásticos.

1.	 ENQUADRAMENTO; O SISTEMA MATRIMONIAL PORTUGUÊS 

Como é sabido, o conhecimento das causas respeitantes à nulidade do 
casamento católico e à dispensa do casamento rato e não consumado é 
reservado aos tribunais e repartições eclesiásticas competentes. Esta norma 
corresponde ao 1.º parágrafo do art. XXV da Concordata celebrada entre a 
República Portuguesa e a Santa Sé em 07/05/1940.

O casamento civil e o casamento católico constituem duas modalidades 
de matrimónio e não apenas duas formas de celebração com os inerentes 
rituais. O casamento católico não é apenas outra forma de celebração do 
casamento, mas antes um instituto jurídico diferente, disciplinado em vários 
aspetos por normas de um ordenamento jurídico confessional estrangeiro — 
o Vaticano — precisamente por meio do Código de Direito Canónico de 1983. 

De modo que, para os católicos, o sistema matrimonial português conti-
nua a ser um sistema de casamento civil facultativo na segunda modalidade 
relativamente aos nubentes que celebram casamento católico. Estas duas 
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modalidades, sendo de igual modo válidas perante a lei, apresentam diferen-
ças, nomeadamente no tocante ao regime jurídico a que ficam submetidas 
— lei civil ou canónica — e à jurisdição que delas se ocupa, os tribunais 
eclesiásticos e tribunais judiciais. 

Os primeiros são tribunais estrangeiros instalados em Portugal; os segun-
dos integram a estrutura orgânica e competencial prevista na atual Lei de 
Organização do Sistema Judiciário (Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto) — é, 
porém, da competência dos tribunais judiciais portugueses o conhecimento 
da inexistência jurídica da nulidade ou da nulidade da transcrição do assento 
do casamento católico.

Porém, a redação do art. XXV da Concordata de 1940 [reproduzida pelo 
art. 1625.º do Código Civil (doravante, CC)] foi totalmente modificada no art. 
16.º da nova Concordata de 2004. Com efeito, foi a expressão “o conheci-
mento das causas concernentes à nulidade do casamento católico e à dis-
pensa do casamento rato e não consumado, é reservado aos tribunais e 
repartições eclesiásticos competentes”. Daqui parece decorrer que, com a 
nova redação do art. 16.º da Concordata de 2004, não se reserva aos tribu-
nais e repartições eclesiásticas a competência jurisdicional exclusiva para 
conhecer das causas de nulidade do casamento católico, contrariamente ao 
que sucedia com a redação do art. XXV da Concordata de 1940. Competên-
cia exclusiva, esta, que já remonta ao Concílio de Trento, de 1563 (Canones 
de sacramento matrimonii, XXIV sess., cann. 1 e 12)1. 

A omissão — sobretudo, da expressão «reservada» — poderia traduzir 
a ideia segundo a qual o Estado Português deixou de estar vinculado a 
reservar aos tribunais eclesiásticos a competência para declarar a nulidade 
dos casamentos católicos2. Todavia, como o art. 1625.º do CC se mantém 
incólume essa competência jurisdicional exclusiva não foi afetada, pese 
embora o legislador português disponha, agora, de discricionariedade legisla-
tiva plena para alterar este regime3, sem que, para o efeito, tenha que rene-
gociar a atual Concordata.

1	 De entre os múltiplos argumentos arregimentados, na época, pode ver-se A. Salmeron 
(Congr. teol. 09/02/1563), segundo o qual “non ratione vinculi, quod etiam erat in lege natu-
rae, quod vinculum est effectus matrimonii; neque contractus est sacramentum, cum ille sit 
apud ommes gentes. Est autem sacramentum ea ratione, quo concurrunt signa sensibilia a 
Deo ordinata ad conferendam gratiam”.

2	 Coelho, Francisco Manuel Pereira/Oliveira, Guilherme de, Curso de Direito da Família, vol. 
I, Direito Matrimonial, 5.ª ed., Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2016, pp. 143 
ss.; Ramos, Rui Moura, “A Concordata de 2004 e o direito internacional privado português”, 
in RLJ, ano 135, (n.º 3938), p. 290.

3	 Ramos, Rui Moura, Estudos de Direito Internacional Privado e de Direito Processual Civil 
Internacional II, Coimbra: Coimbra Editora, 2007, pp. 335 ss.; com dúvidas Silva, Paula Costa 
e, A jurisdição nas relações entre Portugal e a Santa Sé, Coimbra: Coimbra Editora, 2004, 
págs. 33 a 40, na medida que, como salienta a Autora, no quadro do ordenamento jurisdi-
cional canónico “se confunde o direito aplicável ao fundo com a regras relativas à jurisdição, 
quer porque se confunde aplicação com integração de direito estrangeiro”. Mas enquanto há 
outros autores que, entre nós, sustentam a não existência de competência concorrente ou 
alternativa entre os tribunais judiciais e os tribunais eclesiásticos para apreciar e julgar estas 
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Além disto, não pode esquecer-se a relevância basilar dos princípios 
pacta sunt servanda e da boa fé — marcos axiológicos que também atingem 
a Concordata —, mesmo em sede de direito internacional público, de harmo-
nia com os quais uma parte contratante num tratado ou convenção interna-
cional não deve adotar, de uma forma unilateral, uma interpretação do instru-
mento pactício jusinternacional que somente garanta parcialmente a sua 
eficácia. 

2.	 NULIDADE E DISPENSA DO CASAMENTO CANÓNICO; TRAMITA-
ÇÃO DO PROCESSO CANÓNICO

A nulidade do casamento católico (ou concordatário) é uma das duas 
matérias litigiosas da competência dos tribunais e repartições eclesiásticas. 
O desvalor jurídico do casamento canónico — cujas regras materiais, em sede 
de invalidação, prevalecem sobre as regras materiais previstas no CC — é 
apenas a nulidade; já o casamento civil (ou o casamento formalmente cele-
brado à luz de outras confissões religiosas reconhecidas em Portugal e sus-
cetível de ser reconhecido perante o ordenamento jurídico português) exibe 
como desvalores jurídicos a anulabilidade e a inexistência.

Este regime foi mantido na Concordata de 2004, porque também foi 
mantido o art. 1625.º do CC. Na verdade, a Concordata de 2004 não inclui 
preceito idêntico ao art. XXV, 1.º parágrafo, da Concordata de 1940. Donde, 
o Estado Português não está vinculado a reservar aos tribunais eclesiásticos 
a apreciação da validade ou nulidade dos casamentos católicos. O art. 1625.º 
do CC foi mantido, todavia, em vigor, pelo que, enquanto não for alterado, a 
nulidade dos casamentos católicos só pode ser declarada pelos tribunais 
eclesiásticos4. 

O Código de Direito Canónico de 1983 consagra e reitera este regime 
milenar, de acordo com o qual “as causas matrimoniais entre batizados per-
tencem por direito próprio ao foro eclesiástico” (Cânone 1671). Só por decisão 
do tribunal eclesiástico competente — e é o direito canónico que, sem intro-

questões — Adragão, Paulo Pulido, Uma Concordata de cooperação, dez anos depois. Notas 
de atualização, Separata da Revista Forum Canonicum, Vol. XI/2, 2014, pp. 119-120 — outros 
se perfilam a defender a revogação tácita do art. 1625.º do CC, após a entrada em vigor da 
Concordata de 2004 — Oliveira, Mário Ferraz de, “A Concordata entre a Santa Sé e a 
República Portuguesa e sua incidência no Direito da Família”, in Lusíada, Direito, Lisboa, n.º 
3, 2005, pp. 431 ss.; Soares, Tânia Patrícia da Cunha, O casamento católico no direito 
português. Análise do regime instituído pelo artigo 1625.º à luz da Concordata de 2004 entre 
o Estado Português e a Santa Sé, Dissertação de Mestrado em Direito, Porto, Faculdade de 
Direito da Universidade do Porto, 2017, pp. 57-58, acessível no seguinte endereço eletrónico: 
“https://sigarra.up.pt/fdup/pt/pub_geral.show_file?pi_doc_id=125857”.

4	 Coelho, F. M. Pereira/Oliveira, Guilherme, Curso de Direito da Família. Vol. I. Introdução. 
Direito Matrimonial (com a colaboração de Rui Moura Ramos), 5.ª ed., Coimbra: Imprensa 
da Universidade, 2016, p. 387; Duarte Pinheiro, Jorge, O Direito da Família Contemporâneo, 
6.ª ed., Lisboa: Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, 2018, p. 346.
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missão das autoridades civis, fixa essa competência, pois traduz a compe-
tência de uma ordem jurisdicional estrangeira confessional — somente por 
meio de uma decisão proferida por um tribunal eclesiástico, como dizia, pode 
um casamento canónico ser declarado nulo ou dissolvido por ser rato e não 
consumado5. O que é o corolário da ideia segundo a qual o direito português 
não recebeu o direito canónico como fonte de direito interno; ele apenas 
atribuiu eficácia civil a um ato celebrado de harmonia com o direito canónico, 
isto é, com o direito pertencente a um outro ordenamento jurídico confessional6. 

Os tribunais portugueses (da ordem dos tribunais judiciais ou, inclusiva-
mente, os tribunais administrativos e fiscais) não podem pronunciar-se, a título 
principal, sobre a validade ou nulidade do casamento católico7. Somente 
podem pronunciar-se sobre a anulabilidade de um casamento civil ou de um 
casamento sob forma religiosa (diferente da rito canónico)8. Nisto o ordena-
mento português destaca-se dos seus mais próximos, que também celebraram 
concordatas com a Santa Sé, designadamente o Reino de Espanha9.

5	 Já, assim, Figueiredo, Mário de, A Concordata e o casamento, Lisboa 1940, p. 90.
6	 Cfr. o ac. do STJ de 22/02/1994 (Santos Monteiro), proc. n.º 083878, segundo o qual 

“Excepto no que concerne à capacidade matrimonial dos nubentes, a decisão sobre as 
questões da existência e nulidade do casamento católico e da sua forma, celebrado no 
estrangeiro entre estrangeiros, quando eles, ou um deles, posteriormente adquiriu a nacio-
nalidade portuguesa, é da competência dos tribunais eclesiásticos e não dos tribunais comuns 
portugueses”, de tal maneira que entendeu ser da competência dos tribunais judiciais (por-
tugueses), o conhecimento da inexistência jurídica da nulidade ou da nulidade da transcrição 
do assento do casamento católico celebrado entre a autora (indiana) e o réu (holandês).

7	 O que podem é, por exemplo, declarar nulo o registo por transcrição de um casamento 
católico se e quando o anterior casamento entre um dos visados e terceiro não se achava 
dissolvido ou invalidado: cfr. o ac. do STJ de 19/11/1991 (Joaquim De Carvalho), proc. n.º 
080903, in www.dgsi.pt. De acordo com este aresto, no caso do casamento civil as causas 
de invalidade do ato nunca conduzem à nulidade do seu registo, nem sequer ao seu cance-
lamento, mas apenas ao seu averbamento ao registo, depois do seu reconhecimento por 
sentença em ação especialmente intentada para isso (numa ação de estado); já na hipótese 
de casamento católico, a existência de impedimento dirimente (causa de invalidade — art. 
1631.º, alínea a), do CC)) conduz à nulidade do próprio registo, independentemente de se 
manter intocável a validade do ato, pois tal nulidade pode ser declarada judicialmente em 
mera ação de registo. Isto porque aos tribunais eclesiásticos é atribuída, em exclusividade, 
a competência para conhecimento das causas respeitantes à invalidade do casamento cató-
lico, matéria que se acha subtraída à jurisdição dos tribunais do Estado português.

8	 Podem, porém, os tribunais judiciais pronunciar-se sobre a inexistência do casamento católico 
transcrito, relativamente ao qual o autor alega que o documento apresentado ao Conservador 
para a transcrição do casamento católico é fraudulento, pois o Estado português somente reco-
nhece efeitos civis aos casamentos celebrados em conformidade com as leis canónicas —, tb. 
neste sentido, ac. do STJ de 17/04/2008 (Mário Cruz), proc. n.º 08A076, em www.dgsi.pt.

9	 Neste país, o STJ, num importante acórdão de 26/01/1987, no quadro de um processo de 
execução de sentença de tribunal eclesiástico, decidiu, após a entrada em vigor da Consti-
tuição espanhola de 1981, em favor da via da exclusividade da jurisdição civil em tais litígios. 
Seja como for, na Espanha, o art. IV do Acuerdo Jurídico Estado Español — Santa Sé, de 
03/01/1979, estabelece que «Los contrayentes, a tenor de las disposiciones de Drecho 
Canónico, podrán acudir a los tribunales eclesiásticos solicitando declaración de nulidade o 
pedir decisión pontifícia sobre matrimónio rato y no consumado. A solicitud de cualquiera de 
las partes, dichas resoluciones eclesiásticas tendrán eficacia en el orden civil si se declaran 
ajustadas al Derecho del Estado en resolución dictada por el tribunal civil competente». Quer 
isto dizer que o Acordo entre o Reino de Espanha e o Vaticano estabelece um regime de 
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Além disso, a decisão de invalidação do casamento católico proferido 
por autoridades eclesiásticas e confirmada pelo Tribunal da Relação português 
competente não atinge a validade de um primeiro casamento civil que os 
mesmos cônjuges tenham celebrado. Esta circunstância impede tais interes-
sados de celebrar com diversa pessoa qualquer outro casamento, por tal 
constituir impedimento dirimente, nos termos do art. 1601.º, alínea c), do CC10. 
Por outro lado, se a causa de pedir, numa ação de anulação de casamento 
civil (a que se seguiu o casamento católico, precipuamente transcrito), con-
sistir na existência de erro que viciou a vontade sobre qualidades essenciais 
do cônjuge réu, não estão em causa questões atinentes à nulidade do casa-
mento católico, mas tão só, aos efeitos civis deste. Donde, os tribunais judiciais 
portugueses (juízos de família e menores) desfrutam de competência material11.

3.	 O EVENTUAL CONFLITO ENTRE OS EFEITOS PATRIMONIAIS DO 
DIVÓRCIO E OS EFEITOS CIVIS DA DECISÃO ECLESIÁSTICA DE 
NULIDADE DO CASAMENTO CATÓLICO

De todo o modo, o reconhecimento de efeitos civis na ordem jurídica 
portuguesa às decisões de nulidade do casamento católico pode conflituar 
com os efeitos patrimoniais das decisões de divórcio (desses mesmos casa-
mentos) decretadas pelas Conservatórias do Registo Civil ou pelos juízos de 
família e menores portugueses12. 

jurisdição facultativa, que não a jurisdição exclusiva dos tribunais eclesiástico para apreciarem 
e julgarem estas matérias. Assim se compreende o teor do acórdão do STJ espanhol de 
27/02/2002, o qual recusou a concessão de exequatur de uma decisão que havia decretado 
a nulidade do casamento católico, por motivo de a esposa não ter tido qualquer intervenção 
no processo canónico. Cfr. Sánchez-Eznarriaga, Luis Zarraluqui, El matrimonio y los nuevos 
modelos de família, Madrid: Bosch, Wolters Kluwer, 2019, p. 379. O que também significa 
que a Espanha, ao invés de Portugal (que obriga os nubentes que professem outras religiões, 
que não a católica, a celebrar casamento civil, sem o qual o seu matrimónio religioso não 
produzirá quaisquer efeitos civis), passou a enveredar por um sistema de casamento civil 
facultativo na primeira modalidade, aqui onde o casamento católico surge apenas como uma 
forma ou solenidade de celebração (talqualmente as demais formas consagradas ao abrigo 
das outras religiões).

10	 Entre outros, cfr. o ac. da RP de 26/10/2006 (Ana Paula Lobo), proc. n.º 0635218, in www.dgsi.
pt. Repare-se que, no passado, até ao advento do Código do Registo Civil (doravante, CReg-
Civ) de 1967, os nubentes ao casarem catolicamente e encontrando-se já vinculados por 
casamento civil não dissolvido, passavam a ser casados apenas catolicamente, por força do 
então princípio da absorção do vínculo civil pelo vínculo católico estatuído no n.º 2 do art. 206.º 
do CRegCiv de 1958. De sorte que, nestas eventualidades, tendo o casamento católico sido 
declarado nulo por sentença proferida pelo Tribunal Eclesiástico competente, e tornada execu-
tória tal decisão pelo Tribunal da Relação competente (tendo havido averbamento nos respe-
tivos registos de nascimento e casamento dos cônjuges), encontravam-se qualquer um deles 
em condições de casar com terceiros de sexo diferente. Cfr. o ac. da RL de 23/02/2006 (Ilídio 
Sacarrão Martins), proc. n.º 681/2006-6, in www.dgsi.pt.

11	 Ac. da Relação de Lisboa, de 12/10/2000 (Torres Veiga), proc. n.º 0048568, loc. cit.
12	 Martins, Rosa Cândido, “O reconhecimento da sentença de nulidade do casamento católico 

dos tribunais eclesiásticos em Portugal — A possível contradição dos seus efeitos civis com 
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Na verdade, à falta de uma intervenção legislativa clarificadora da espe-
cificidade das duas situações13, creio que estas questões poderão ser dirimi-
das por meio da adaptação em concreto da aplicação da função positiva do 
caso julgado material (scilicet, da autoridade do caso julgado): a primeira 
decisão num processo adversarial (e mesmo a proferida pela Conservatória 
num divórcio por mútuo consentimento seguido de partilha dos bens comuns) 
que vier a produzir efeitos civis em Portugal é a que prevalece enquanto 
pressuposto indiscutível da segunda decisão de mérito, no sentido da neces-
sidade de prevalecer a decisão proferida em ação anterior. É que a ação 
anterior e a decisão que dela emanar inserem-se, quanto ao seu objeto, no 
objeto da segunda ação (relação de prejudicialidade). 

Assim, impõem-se os efeitos de uma primeira decisão, já transitada 
(fazendo valer a sua força e autoridade), e obsta-se a que a relação ou situ-
ação jurídica material definida por uma sentença relativamente à partilha dos 
bens comuns possa ser validamente definida de modo diverso por outra 
decisão jurisdicional (seja dos tribunais eclesiásticos, seja da Conservatória, 
seja dos juízos de família e menores), não sendo exigível, de resto, de acordo 
com uma posição maioritária das Relações e do STJ, a coexistência da tríplice 
identidade (sujeitos, pedido e causa de pedir)14, prevista no art. 581.º do atual 

os da sentença de divórcio dos tribunais do Estado”, in Família, Consciência e Secularismo, 
Religião, Coimbra: Wolters Kluwer/Coimbra Editora, 2010, pp. 241 ss.; Duarte Pinheiro, 
Jorge, O Direito da Família Contemporâneo, 6.ª ed., Lisboa: Associação Académica da Facul-
dade de Direito de Lisboa, 2018, p. 489.

13	 Isto porque há efeitos que não podem constituir um objeto processual prejudicial de outro 
objeto processual a dirimir em ação posterior, sendo antes efeitos que acrescem à situação 
jurídica decorrente da extinção do vínculo e que não minam a autoridade do já decidido por 
outro órgão jurisdicional, no sentido de que não se coloca, nestas eventualidades, o problema 
de saber se uma sentença não pode mais ser contraditada ou afrontada por alguma das 
partes em ação posterior. Pense-se, por exemplo, no regime da atribuição da casa de morada 
de família (art. 1793.º do CC) na sequência de ação de divórcio sem consentimento (ou 
incidente a tramitar no tribunal na decorrência de pedido de divórcio por mútuo consentimento 
na Conservatória, no qual os cônjuges não consensualizaram o destino da casa de morada 
de família) ou no pedido de reparação dos danos causados ao outro cônjuge, ao abrigo do 
art. 1792.º do CC. Em eventualidades deste tipo, a autoridade do caso julgado há de valer 
na parte em que os âmbitos das duas decisões coincidem, e não na parcela em que se 
sobrepõem. Desta forma poderá subsistir algum efeito útil da decisão (maxime, do tribunal 
estadual português) que tenha sido proferida em parcial confronto com a anterior decisão do 
tribunal eclesiástico.

14	 Como tem sido jurisprudência dominante no STJ e nas Relações. Cfr., entre outros, os 
seguintes: ac. da RP de 21/11/2016 (Jorge Seabra), proc.º n.º 1677/15.8T8VNG.P1, dispo-
nível em www.dgsi.pt; ac. da RP de 11/10/2018 (Jerónimo Freitas), proc. n.º 23201/17.8T8PRT.
P1, loc. cit.; ac. da RC de 28/09/2010 (Jorge Arcanjo), proc.º n.º 392/09.6 TBCVL.S1, loc. 
cit.; ac. da RP de 30/04/2013 (Márcia Portela), proc. n.º 993/08.0TJVNF.P1, loc. cit.; ac. 
da RG de 26/01/2017 (Maria Dos Anjos Nogueira), proc. n.º 329/15.3T8FAF-A.G1 (em 
obicter dicta), loc. cit.; ac. da RC de 12/12/2017 (Isaías Pádua), proc. n.º 3435/16.3T8VIS-A.
C1, loc. cit.; ac. da RP de 24/11/2015 (Anabela Dias Da Silva), proc. 346/14.0T8PVZ.PT; ac. 
da RL de 28/02/2019 (António Santos), proc. n.º 11362/18.3T8LSB.L1-6, loc. cit.; ac. da RL 
de 11/07/2019 (Nuno Ribeiro), proc. n.º 5998/16.4T8FNC.L1-6, loc. cit.; ac. do STJ de 
21/03/2013 (Álvaro Rodrigues), proc. n.º 3210/07.6TCLRS.L1.S1, loc. cit.; ac. STJ de 
13/12/2007 (Nuno Cameira), proc. n.º 07A3739; ac. do STJ de 27/02/2018 (Fátima Gomes), 
proc. n.º 2472/05.8 TBSTR.E1, loc. cit.; ac. do STJ de 23/11/2011 (Pereira Da Silva), proc. 
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Código de Processo Civil (antigo art. 498.º do Código de Processo Civil de 
1961, doravante CPC)15. O mesmo se dirá quando a partilha dos bens comuns 
tenha implicado a análise ex professo da pertença dos bens à massa dos 
bens comuns ou às massas dos bens próprios dos partilhantes. Também neste 
caso, a autoridade do caso julgado (da sentença homologatória da partilha) 
atingirá as questões que hajam sido expressamente discutidas e dirimidas no 
correspondente processo de inventário16, impedindo que, posteriormente, os 
mesmos bens ou direitos possam objeto de alteração de partilha.

Se os efeitos patrimoniais do divórcio — supondo que é esta via que os 
cônjuges adotam como prioritária, à qual se segue, depois, a eventual ação 
de nulidade do casamento católico — tiverem sido, por exemplo, concretiza-
dos numa partilha amigável dos bens comuns, em cartório notarial, a posterior 
invocação da putatividade do casamento católico, em sede de alteração de 
partilha ou de ação declarativa condenatória na realização de qualquer pres-
tação creditícia, pode achar-se precludida pela interseção de duas figuras do 
direito das obrigações e do processo civil: a confissão (extrajudicial) e a 

n.º 644/08.2TBVFR.P1.S1; ac. do STJ de 8/11/2018 (Tomé Gomes), proc. n.º 478/08.4TBASL.
E1.S1, loc. cit.; ac. do STJ de 4/12/2018 (Cabral Tavares), proc. n.º 190/16.0T8BCL.G1.S1, 
loc. cit.; ac. do STJ de 26/02/2019 (Pinto De Almeida), proc, n.º 4043/10.8TBVLG.P1.S1, 
loc. cit.; ac. do STJ de 28/03/2019 (Tomé Gomes), proc. n.º 6659/08.3TBCSC.L1.S1, loc. cit. 
De todo o modo, o caso julgado entre duas partes não deve ser constitutivo de quaisquer 
deveres, obrigações ou ónus para terceiros (que não sejam subaquirentes, cessionários ou 
herdeiros de alguma das partes), posto que, em regra, ocorre uma violação do princípio do 
contraditório (ou da proibição da indefesa), uma vez que ao terceiro (que quase nunca é um 
terceiro indiferente ou desinteressado) não podem ser impostos deveres, obrigações ou ónus 
sem a correspondente oportunidade de este se ter podido pronunciar amplamente na ação 
anterior. Deve observar-se, porém, que esta reserva (e garantia de direitos e faculdades 
jurídicas processuais) tem pouco relevo nas situações em análise, dado que em ambos os 
processos (de divórcio e de nulidade do casamento católico e subsequente partilha dos bens 
comuns) as partes são as mesmas.

15	 É verdade que a decisão de mérito proferida numa ação de nulidade do casamento católico 
não se pronuncia sobre os seus efeitos patrimoniais — pois ela limita-se a invalidar o casa-
mento católico; e o mesmo ocorre com uma decisão de divórcio prolatada pela Conservató-
ria ou por um juízo de família e menores, as quais apenas extinguem, igualmente, o casamento 
civil (ou religioso, que não o católico), embora o dissolvam, o que é distinto da nulidade do 
casamento católico. Porém, os subsequentes efeitos patrimoniais na ordem jurídica portuguesa 
estão, à partida, pré-determinados pela lei civil material portuguesa (em maior ou menor 
medida; mesmo no caso de, posteriormente, ser alegada a putatividade do casamento cató-
lico relativamente a um ou a ambos os cônjuges), pelo que a decisão proferida no tribunal 
eclesiástico ou no tribunal competente da República Portuguesa já contém implicitamente 
uma vinculação futura no que tange à modelação dos efeitos patrimoniais da extinção (por 
divórcio ou nulidade) desse casamento. Independentemente da origem jurisdicional das duas 
decisões, os seus efeitos civis (patrimoniais) posteriores a dirimir num outro processo (por 
via de regra) projetam-se sempre no ordenamento jurídico português e uma delas transita 
sempre em julgado antes da outra. A questão não será assim tão controvertida se o problema 
da compatibilidade das decisões relativas aos efeitos patrimoniais (maxime, a partilha dos 
bens) se puser entre uma decisão já transitada de partilha de bens comuns na sequência de 
divórcio e uma ação proposta no tribunal judicial competente destinada a fazer operar os 
efeitos putativos da nulidade do casamento católico (revisto e confirmado em Portugal) pro-
latada em data posterior.

16	 Ac. da RL de 11/07/2019 (Nuno Ribeiro), proc. n.º 5998/16.4T8FNC.L1-6.
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remissão (art. 863.º do CC). Não esqueçamos que os ex-cônjuges podem 
pretender ver reconhecidos determinados créditos ou quantias, conquanto a 
título de tornas, que julgam ter direito após a conclusão da partilha amigável 
dos bens comuns feita em cartório ou conservatória.

Vejamos. É sabido que a remissão exige o necessário consenso entre 
as partes e, daí a emissão de, pelo menos, duas declarações negociais, o 
que pressupõe a aquiescência do devedor e a presença de um contrato gra-
tuito ou oneroso17: uma delas a cargo do credor — declarando renunciar ao 
direito de exigir a prestação — e a outra por banda do devedor — declarando 
aceitar aquela renúncia — podendo esta ser tácita18. Ocorrendo uma partilha 
amigável, extrajudicial (id est, fora do processo de inventário que corre nos 
cartórios notariais ou no tribunal) parece líquido a normal verificação de con-
trato de remissão, conquanto por meio de um comportamento concludente do 
outro ex-cônjuge, no sentido da extinção de créditos que, posteriormente (na 
sequência da putatividade do casamento católico declarado nulo), um reclame 
do outro. Pode, por outro lado, na decorrência dessa partilha extrajudicial, 
vislumbrar-se confissão (de um ou ambos os ex-cônjuges), no sentido da 
emissão de declarações de ciência, com carácter inequívoco, de reconheci-
mento da realidade de um facto desfavorável a um deles e favorável ao outro. 

Diga-se, ainda, que a alegação conjunta, no quadro de uma ação de 
divórcio por mútuo consentimento (ainda na sequência da conversão da inicial 
ação de divórcio litigioso), da não existência de bens a partilhar feita pelos 
então cônjuges não envolve nem preenche os pressupostos de uma declara-
ção confessória, consubstanciando uma mera condição processual de pros-
secução da ação. Se, após este divórcio, o casamento católico entre ambos 
vier a ser declarado nulo, o que estiver de boa fé (ou ambos) pode(m) evi-
dentemente ajuizar a ação especial destinada efetuar a partilha dos bens 
comuns.

4.	 O TRÂMITE PROCESSUAL DA AÇÃO DE NULIDADE DO CASA-
MENTO CATÓLICO

A tramitação do processo de nulidade do casamento católico é, suma-
riamente, a seguinte19: 

(1)	 Fase introdutória, que inclui a demanda, a citação e a contestação 
da demanda, ficando delimitada a questão controvertida; contestada 

17	 Antunes Varela, Das obrigações em geral, vol. II, Coimbra: Almedina, 1997, pp. 244-245.
18	 Ac. do STJ de 25/11/2009 (Sousa Grandão), proc. n.º 274/07.6TTBRR.S1, acessível em 

www.dgsi.pt.
19	 Correia, Pedro Mendonça, “Apontamento sobre o artigo 16 da Concordata de 18 de Maio 

de 2004 entre a Santa Sé e Portugal”, in Revista Española de Derecho Canónico, vol. 65, 
n.º 164, junho de 2008, pp. 223 ss., pp. 226 ss..



Um olhar ao derredor da nulidade e da dispensa do casamento católico, à luz da nova...	 129

Almedina ®	 JULGAR - N.º 40 - 2020

a demanda, fixam-se os termos da controvérsia, tomados das peti-
ções e das respostas, na fórmula de dúvidas (dubium) — Cânone 
1677, § 3; 

(2)	 Fase instrutória ou probatória, aqui onde as partes apresentam as 
provas e os incidentes são resolvidos; 

(3)	 Fase da discussão e julgamento, na qual se examinam as provas e 
fazem-se por escrito as alegações das partes — Cânone 1601;

(4)	 Fase decisória, pela qual se dita a sentença — a declaração de 
nulidade de um casamento católico exige a certeza moral acerca de 
tal nulidade (Cânone 1608, § 1). A formação da convicção do julga-
dor acerca desta certeza moral não se basta com a demonstração 
séria da verificação da causa da nulidade, com base nos meios de 
prova e dos indícios valorados pelo tribunal; requer-se, ademais, que 
se exclua totalmente qualquer dúvida prudente positiva de errar, tanto 
de direito como de facto, embora não esteja excluída a mera possi-
bilidade do contrário; 

(5)	 Fase recursória (fase eventual), pois esta decisão pode ser impug-
nada; e a 

(6)	 Fase da execução, o que implica a emissão do decreto de execução 
e a transmissão da decisão aos tribunais portugueses, para efeitos 
de reconhecimento (e registo na conservatória do registo civil). Com 
efeito, proferidas decisões eclesiásticas conformes numa causa de 
declaração de nulidade de casamento católico, a última sobe ao 
Supremo Tribunal da Assinatura Apostólica, que verifica a sentença 
para assegurar que todas as normas do Direito Canónico e do Direito 
Processual Canónico foram devidamente observadas. 

A garantia de que tais normas foram devidamente observadas é dada 
pelo Decreto que o Supremo Tribunal da Assinatura Apostólica emite após a 
verificação para acompanhar a sentença, o qual afirma e acerta o cumprimento 
desses requisitos. A sentença e o respetivo decreto devam constar de docu-
mento autêntico, a fim de aquela poder ser revista pelos tribunais da Relação 
e/ou ser levada a registo na conservatória Refira-se que essa autenticidade 
do documento de que constam a sentença e o decreto é assegurada por 
certidão da chancelaria do tribunal eclesiástico de primeira instância emitida 
em conformidade com o Código de Direito Canónico (Cânones 484, 3.º, e 
1540, § 1;) qual faz prova plena do seu conteúdo, à semelhança dos docu-
mentos da mesma natureza exarados em Portugal (art. 365.º, n.º 1, do CC). 
O caso julgado material nunca se verifica nos processos de declaração de 
nulidade do matrimónio canónico, visto que, à luz do ordenamento jurídico 
canónico, não está previsto formar-se nas causas sobre o estado das pessoas.

Tem-se em vista, com a nulidade do casamento canónico, os litígios 
respeitantes à falta e aos vícios da vontade, bem como a capacidade matri-
monial — pese embora seja a lei civil a competente para regular a capacidade 
matrimonial de um casamento católico que aspire a produzir efeitos civis na 
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ordem jurídica portuguesa —, pelo que os tribunais judiciais são incompeten-
tes em razão da matéria para anular um casamento católico, por motivo da 
alegação de vício da vontade20. E o mesmo acontece, evidentemente, com 
um casamento civil sob outra forma religiosa admitido ao abrigo da Lei da 
Liberdade Religiosa. 

Vale isto por dizer, com mais rigor, que essas situações são as que vêm 
previstas nos cânones 1055.º a 1150.º do Código do Direito Canónico, das 
quais se destacam a existência de impedimentos dirimentes gerais (cânones 
1073.º a 1082.º) ou impedimentos dirimentes especiais (cânones 1083.º a 
1094.º), os relativos ao consentimento (incapacidade, erro, dolo, violência, 
medo grave, vontade, procuração: cânones 1095.º a 1107.º), os respeitantes 
à forma de celebração (cânones 1108.º a 1123.º e 1130.º a 1133.º), os ati-
nentes aos matrimónios mistos (ou seja entre membros com disparidade de 
culto, um dos quais batizado e o outro não — cânones 1124.º a 1129.º), 
aqueles casos que a Igreja considera como sendo matrimónio rato e não 
consumado e outros casos especiais que possam demandar a dissolução do 
vínculo (cânones 1141.º a 1155.º). 

5.	 A RECEÇÃO DO CASAMENTO CATÓLICO PELO CC

Não se pense, porém, que o CC recebe o casamento canónico em bloco, 
atribuindo-lhe efeitos civis tão logo que as regras matrimoniais canónicas se 
achem observadas pelo ministro do culto e pelos demais responsáveis ecle-
siásticos. 

Na verdade, em matéria de capacidade matrimonial, o casamento cató-
lico só pode desfrutar de efeitos civis na nossa ordem jurídica não confessio-
nal se for celebrado por quem tiver a capacidade matrimonial exigida pela lei 
civil (art. 1596.º do CC), ainda quando tal capacidade matrimonial não seja 
exigida pelo Código de Direito Canónico. E a recusa de transcrição de casa-
mentos católicos que não observem os requisitos de capacidade estabelecidos 
na lei civil portuguesa é o expediente adequado para garantir a observância 
dos impedimentos matrimoniais do Direito Civil mais relevantes. 

Mas já quanto aos requisitos de fundo do casamento canónico em maté-
ria de consentimento (v.g., divergências intencionais e não intencionais entre 
a vontade e a declaração, vícios da vontade, casamento sob condição ou a 
termo, etc.) é o direito canónico o aplicável, como também é este ordenamento 
o que determina os formalismos da celebração e, em parte, as formalidades 
preliminares. Por exemplo, o erro sobre a unidade, a indissolubilidade ou a 
dignidade sacramental do casamento, desde que determine a vontade, vicia 
necessariamente o consentimento matrimonial (cânone 1099); de igual sorte, 

20	 Neste sentido, entre outros, ac. da RL de 23/11/2004 (Rosa Maria Coelho), proc.  
n.º 5798/2004-7, in www.dgsi.pt
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a impotência (cânone 1084), o voto de castidade (cânone 1088); ou quando 
qualquer dos cônjuges ignorava a natureza do casamento — enquanto união 
permanente entre um homem e uma mulher ordenada à procriação de filhos 
mediante alguma cooperação sexual —, embora tal ignorância não se presuma 
depois da puberdade (cânone 1096); ou ainda quando uma ou ambas as 
partes, por um ato positivo de vontade, excluírem o próprio matrimónio ou 
algum elemento essencial do matrimónio ou alguma propriedade essencial 
(cânone 1101, § 2) — p. ex., desejar constituir prole com o outro cônjuge —, 
o que configura a relevância da reserva mental, contrariamente ao que ocorre 
no casamento civil.

6.	 ANULABILIDADE (DE CASAMENTO CIVIL), NULIDADE E DISPENSA 
DE CASAMENTO CANÓNICO

O desvalor da anulabilidade apenas respeita aos casamentos civis e aos 
casamentos civis sob forma religiosa celebrados em Portugal à luz de outros 
cultos devidamente transcritos e geradores de efeitos civis. Outrossim, o 
desvalor da inexistência atinge somente estes últimos casamentos (arts. 
1628.º, 1630.º do CC)21. Por conseguinte, ao casamento católico é exclusiva-
mente mobilizável o desvalor jurídico da nulidade. 

A dispensa pontifícia do casamento rato e não consumado (super rato 
et non consummato) é uma dispensa pedida por ambos os cônjuges ou só 
por um deles, mesmo contra a vontade do outro, e que pode ser concedida 
se, não tendo havido consumação do casamento, houver para a dispensa 
uma justa causa (cânones 1142 e 1697‑1706). 

Uma vez verificada pelo órgão eclesiástico de controlo superior, a dis-
pensa pontifícia produz efeitos civis, a requerimento de qualquer das partes. 
A revisão e a confirmação parecem ser facultativas, nos termos do art. 1626.º 
do CC. 

Após revisão e confirmação pelo tribunal do Estado (art. 16.º, n.º 1, da 
Concordata), se este concluir que estão satisfeitas as condições enumeradas 
nas quatro alíneas do n.º 2 do citado art. 1626.º do CC. A dispensa é, depois, 
averbada na Conservatória do Registo Civil (arts. 69.º, n.º 1, alínea a), e 70.º, 
n.º 1, alínea b), do CRegCiv). 

Quer tenha sido pedida a revisão e confirmação, quer o interessado se 
dirija a uma Conservatória para obter o reconhecimento automático (art. 22.º, 
n.º 1, do Regulamento (CE) n.º 2201/2003, ex vi do art. 63.º, n.os 1 e 2, do 
mesmo Regulamento — isto para as decisões proferidas por outros Estados-

21	 Por isso, não compete aos tribunais eclesiásticos apreciar se o documento apresentado para 
registo do casamento canónico constitui uma fraude, por alegadamente nunca ter chegado 
a haver matrimónio católico — assim, ac. do STJ de 17/04/2008 (Mário Cruz), proc. n.º 
08A076, in BDJUR, acessível em “http://bdjur.almedina.net/juris.php?field=node_
id&value=1312454”.
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-Membros da União Europeia), no plano do nosso direito civil a dispensa deve 
ser aceita com a mesma natureza e os mesmos efeitos que tem no direito 
canónico. 

Trata-se de uma hipótese invulgar de dissolução do casamento canónico, 
com efeitos civis ex nunc, desde a data da concessão da dispensa; eventu-
alidade, esta, diversa do desvalor jurídico logrado com a nulidade do casa-
mento canónico. Esta atinge jurídico-geneticamente o sacramento; aquela, a 
dispensa, postula-se a jusante da celebração, posto que não haja consuma-
ção com cópula conjugal22. Note-se que não se trata de uma exceção ou 
inaplicabilidade da regra canónica da indissolubilidade do matrimónio; ao invés, 
o matrimónio extingue-se, desaparece em si (o vínculo conjugal)23. Trata-se 
de uma dispensa ad casum, que atua por via da graça e não da justiça, 
podendo o Romano Pontífice negar a sua concessão24.

Donde, o casamento católico objeto de dispensa pontifícia deve ser tratado, 
para efeitos civis, como um casamento dissolvido por causa não imputável a 
qualquer dos cônjuges, o que se torna, designadamente, relevante, em matéria 
de obrigação de alimentos após a dispensa ter sido averbada no registo.

22	 Ac. da RL de 6/05/2009 (Tomé Gomes), proc. n.º 936/09.3YRLSB-7, segundo o qual “o facto 
de a dispensa do matrimónio rato e não consumado ficar condicionado, em sede do casamento 
canónico, a exigências para a admissão de novas núpcias não afecta, nos seus efeitos, a 
ordem jurídica portuguesa relativamente aos institutos do casamento civil”.

23	 Como salienta Ghirlanda, G., Il diritto nella Chiesa mistero di comunione. Compendio di diritto 
ecclesiale, 6.ª ed., Roma: Gregorian and Biblical Press, 2015, p. 478, o casamento validamente 
contraído entre dois batizados está já provido de uma “indissolubilità intrinseca”, sendo, sobre-
tudo, um sacramento; todavia, se não foi consumado, ele não terá atingido “la pienezza del 
segno sacramentale”, estando, portanto, privado de “indissolubilità extrinseca”. Por esta razão, 
o Pontífice Romano, por força dos plenos poderes que Cristo nele investiu (enquanto Summus 
Pastor Ecclesiae), pode dissolver esse casamento, tendo em vista o bem das almas. A decisão 
que culmina este procedimento traduz, para este Autor, a “dispensa dalla legge dell’indissolubilità, 
che intrinsecamente, per diritto divino naturale, tocca tali matrimoni”.

24	 São quatro os requisitos exigidos explicitamente pelo cânone 1142 de cuja verificação depende 
este tipo de dissolução: (a) existência de um casamento válido (à luz do direito canónico); 
(b) batismo de, pelo menos, um dos cônjuges; (c) não consumação do matrimónio após a 
sua válida celebração; (d) justa causa. O casamento canónico não se considera consumado 
se ocorreu a cópula conjugal a partir do momento da válida celebração desse matrimónio 
(ou a partir do momento da receção do batismo). Exige-se a cópula perfeita, o que implica 
a realização, de modo humano, do ato conjugal apto a, por si, gerar prole. Por conseguinte, 
não se haverá por consumado o casamento quando não existe relação carnal, ou quando a 
cópula praticada não é suficiente; tão pouco se verificará a consumação quando esta ocorreu 
de uma forma que não pode ser considerada humana. O quarto requisito necessário para a 
aplicação da dispensa super rato é a justa causa, a qual também será objeto de investigação 
no processo. A justa causa não constitui um requisito novo, vez que já era exigida pelos 
cânones 1119 e 1975 do Código de 1917. Na codificação atual, é referida nos cânones 1142 
e 1698. Esta justa causa poderá ser preenchida quando no seu setor normativo puder ser 
identificado um conjunto de circunstâncias (individuais ou cumulativas), tais como: (a) a 
dissociação de ânimos dos cônjuges sem esperança de reconciliação; (b) o temor de um 
provável escândalo futuro aí (incluídas as desavenças entre as famílias dos cônjuges); (c) a 
suspeita de impotência; (d) o casamento civil de uma das partes; (e) indício da falta de 
consentimento ou de outro impedimento dirimente (que assim o seja à luz do direito canónico); 
(f) a possibilidade de contrair doença infeto-contagiosa; (g) o periculum perversionis moralis; 
(h) o pedido de dispensa formulado por ambos os cônjuges.
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7.	 A TRAMITAÇÃO DO PROCESSO DE DISPENSA DO CASAMENTO 
CATÓLICO

O processo de dissolução do matrimónio rato e não consumado é um 
processo especial, de carácter administrativo25, que exibe semelhanças apre-
ciáveis, quanto à ausência de adversariedade (e de partes), com os processos 
de jurisdição voluntária do Processo Civil nos tribunais estaduais. 

Só ambos os cônjuges, ou um deles ainda que com a oposição do outro, 
têm legitimidade processual para pedir a dissolução do vínculo nos tribunais 
eclesiásticos. A única autoridade eclesiástica competente para dissolver um 
matrimónio rato e não consumado é o Papa (Romano Sumo Pontífice) — 
Cânone 1698, § 2. 

A petição deve ser apresentada pela(s) parte(s) ao Bispo Diocesano, o 
qual, se apurar liminarmente que a pretensão tem fundamento, deve ordenar 
a instrução do processo, pelo seu tribunal ou por sacerdote idóneo (cânone 
1699, § 1). A instrução tem o mesmo conteúdo e trâmite das causas de nulidade 
do casamento, com audição das partes, produção das provas e alegações. 

Observe-se que nos processos canónicos — incluindo o que se destina 
à declaração de nulidade do casamento canónico, ao arrepio do regime de 
oralidade que passou a vigorar no Processo Civil português, a partir do início 
do século XX, que foi reforçado com o Dec. n.º 12.353, de 22/09/1926, e, 
sobretudo, com o Dec. n.º 21.694, de 28/09/1932, tendo sido consolidado no 
CPC de 1939 — vigora um regime de oralidade fortemente mitigada, no sen-
tido de um processo cujas declarações (orais) prestadas perante o juiz são 
sempre reduzidas a escrito. Na verdade, as declarações orais das partes e 
das testemunhas são reduzidas a escrito, nos termos do Cânone 1472, § 1. 

Mais incisivo acerca do total afastamento do princípio da oralidade pura 
é o Cânone 1567, § 1 — isto embora seja admitido o uso de instrumento de 
captação de som (in casu, gravador, não se prevendo o registo dos depoi-
mentos por sistema audiovisual), o § 2 do referido Cânone 1567 estatui que 
“as respostas sejam posteriormente consignadas por escrito e, se possível, 
assinadas pelo depoente”. 

Este sistema tem a desvantagem de gerar numerosas paragens impos-
tas pelo sistema de redação, integral, dos depoimentos prestados durante o 
julgamento. Finda a instrução, o encarregado transmite as atas ao Bispo 
Diocesano acompanhadas por um relatório da sua autoria (Cânone 1704). 
Seguidamente, já na fase preparatória da decisão final, o Bispo ordena a 
remessa das atas à Sé Apostólica — scilicet, até 2011, à Congregação do 
Culto Divino e da Disciplina dos Sacramentos — com o seu voto e com as 
observações do defensor da manutenção do vínculo. A partir, todavia, do 
documento Il Motu Proprio Quaerit Semper, do Papa Bento XVI, 30 de agosto 

25	 Correia, Pedro Mendonça, Apontamento sobre o artigo 16 da Concordata de 18 de Maio 
de 2004 entre a Santa Sé e Portugal”, cit., 2008, pp. 240 ss..
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de 2011, foi alterada a Constituição Apostólica Pastor Bonus, tendo sido 
transferida a competência para apreciar o pedido de dispensa do casamento 
rato e não consumado para um novo organismo constituído no âmbito do 
Tribunal da Rota Romana. 

De acordo com o Cânone 1432, o defensor do vínculo é a pessoa a 
quem cabe, “por obrigação, propor e expor tudo o que razoavelmente possa 
ser aduzido contra a nulidade ou a dissolução” do casamento católico. A 
Congregação pode propor ao Papa a concessão da graça, exigir a realização 
de diligências instrutórias complementares (Cânone 1705, § 2), ou declarar 
que terá ocorrido a consumação. 

Na fase decisória propriamente dita, a dissolução do casamento católico 
rato e não consumado é feita pelo Papa, por meio de rescrito, mas a dene-
gação da dissolução (ou da graça pontifícia) não é suscetível de impugnação 
(Cânone 1629, 1º). É, apesar de tudo, duvidoso se o Papa atua na qualidade 
de juiz ou no exercício de funções materialmente administrativas.

8.	 O RECONHECIMENTO E EXECUÇÃO EM PORTUGAL. INTRODUÇÃO

O art. 1626.º do CC estatui que “A decisão relativa à nulidade e à dis-
pensa pontifícia do casamento rato e não consumado, tomada pela autoridade 
eclesiástica competente e verificada pelo órgão eclesiástico de controlo supe-
rior, é notificada às partes, produzindo efeitos civis, a requerimento de qualquer 
uma delas, após revisão e confirmação, nos termos da lei processual, pelo 
competente tribunal do Estado, que determina o seu averbamento no registo 
civil”. O n.º 2 determina que a autoridade eclesiástica situada em Portugal, 
aqui onde o processo canónico se iniciou, pode remeter, a requerimento de 
qualquer das partes, o pedido de revisão e confirmação ao tribunal português 
competente. É verdade que alguma doutrina sustenta que, como já referimos, 
esta norma terá sido revogada tacitamente com o advento da nova Concordata 
de 2004; todavia, ela limita-se a estatuir — de uma forma neutra do ponto de 
vista da competência material da jurisdição dos tribunais judiciais e dos cri-
térios judicativos de revisão e confirmação — que a decisão eclesiástica (ou 
a do Pontífice) produz efeitos civis após revisão e confirmação, nos termos 
da lei processual (portuguesa). 

Os antecedentes desta norma são os seguintes: o art. 1087.º do CC de 
1867; o § 2 do art. XXV da Concordata celebrada entre a República Portu-
guesa e a Santa Sé, em 1940; o art. 24.º do Dec.-Lei n.º 30.615, de 25 de 
julho de 1940; e o art. 16.º, n.º 2, da Concordata de 2004; bem como a atual 
redação foi dada pelo Dec.-Lei n.º 100/2009, de 11 de maio.
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	 8.1.	 Enquadramento; o tribunal português (territorial e material-
mente) competente; a reserva de jurisdição aos tribunais ecle-
siásticos (cont.)

A nova Concordata com a Santa Sé, de 18/05/2004, reconduziu o reco-
nhecimento das decisões eclesiásticas à matriz geral que no ordenamento 
português preside ao reconhecimento das decisões estrangeiras. Donde, como 
se referiu, deixou de existir no ordenamento português qualquer reserva de 
jurisdição a cargo dos tribunais eclesiásticos em matéria de nulidade e de 
dispensa pontifícia do casamento rato e não consumado, que, como tais, são 
tribunais estrangeiros face à Lei de Organização do Sistema Judiciário portu-
guês (Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto). Mas o art. 1625.º do CC terá sido 
mantido em vigor, pelo que, atualmente, essa reserva de jurisdição ainda 
perdura — ao invés do que ocorre em Espanha26 e, para alguma jurisprudên-
cia e doutrina, na Itália, a partir do Protocolo Adicional de 1984 com o Vati-
cano27, aqui onde esta competência jurisdicional concorrente levaria à aplica-
ção pelos tribunais estaduais do direito canónico28. As controvérsias sobre 
esta temática, na Itália, são (e foram) acaloradas, na medida em que, também 
para muitos autores italianos, o casamento canónico não se transforma num 
casamento civil celebrado sob forma religiosa, sendo, ao invés, um sacramento 
disciplinado pelo ordenamento jurídico canónico suscetível de revestir efeitos 

26	 Sánchez-Eznarriaga, Luís Zarraluqui, El Matrimonio y los Nuevos Modelos de Familia, 2019, 
cit., p. 379, Autor que afirma o seguinte: “...a diferencia de lo que ocurría com el Concordato, 
no se estabelece una exclusiva de los Tribunales Eclesiásticos o, en general, de la jurisdicción 
religiosa católica para intervenir sobre los matrimónios canónicos, que, por lo tanto, juzgaban 
no sólo sobre la validez del vínculo, sino incluso sobre la suspensión de sus efectos: la 
separación conyugal”; já antes, no mesmo sentido, Valadares Rascón, Etelvina, Nulidad, 
separación, divórcio. Comentários a la ley de reforma del matrimonio, Madrid: Editorial Civitas, 
1982, p. 51. 

27	 O art. 8 deste Acordo determina o seguinte: “Sono riconosciuti gli effetti civili ai matrimoni 
contratti secondo le norme del diritto canonico, a condizione che l’atto relativo sia trascritto 
nei registri dello stato civile, previe pubblicazioni nella casa comunale”. Seja como for, parece 
um pouco estranho, na falta de norma expressa no direito italiano, estatuir-se, por um lado, 
“che sono riconosciuti effetti civili ai matrimoni contratti secondo le norme del diritto canonico”, 
e, de seguida, sustentar a atribuição de competência jurisdicional concorrente aos juízes 
italianos para apreciar e julgar estes pedidos de nulidade — já, neste sentido, De Cupis, 
Adriano, “Alcune considerazioni in materia di giurisdizione ecclesiastica e e civile, di simula-
zione matrimoniale e di responsabilità patrimoniale dei coniugi”, in La riforma del diritto di 
famiglia dieci anni dopo. Bilanci e prospettive, Padova: Cedam, 1986, p. 196. No mais, mesmo 
que se adira à orientação da competência alternativa ou concorrente dos tribunais do Estado, 
há que salientar os sérios problemas e perplexidades inerentes à aplicação do direito canó-
nico pelo juiz civil e, em particular, a circunstância de as normas do Código de Direito Canó-
nico serem aplicadas por um juiz secular, ao qual faltará, em regra, a compreensão da 
substância íntima da lei da Igreja Católica, especialmente em matérias como o sacramento 
do matrimónio canónico inteiramente alicerçado na interioridade do ser e no objetivo de 
evitar situações de pecado (situações desconhecidas e, inclusivamente, incognoscíveis num 
contexto laico).

28	 Por exemplo, Cipriani, F., “Abrogazione espressa e sopravvivenza “logica” della riserva di 
giurisdizione”, in Il Foro italiano, 1989, I, p. 3493.
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civis29. Na verdade, se o casamento canónico nasce no (e a partir) do orde-
namento canónico, deve por este ser disciplinado quanto aos seus requisitos 
(de fundo ou de validade), sendo razoável e coerente que a apreciação e 
pronúncia acerca de uma eventual nulidade do vínculo seja reservada aos 
órgãos jurisdicionais da Santa Sé. De todo o modo, em 1993, a Corte di 
Cassazione, no seu acórdão n. 1824/93 admitiu o concurso entre a jurisdição 
estadual italiana e a do Vaticano para apreciar e julgar estas pretensões; 
porém, o acórdão n. 421, da Corte Costituzionale, do mesmo ano30, não 
considerou inconstitucional a reserva de jurisdição em favor dos tribunais 
eclesiásticos para apreciar e julgar a nulidade dos casamentos canónicos, ao 
abrigo da Concordata de 11/02/1929, entre o Estado italiano e a Santa Sé. 
Last but not least, a Corte di Cassazione italiana (em reunião das várias 
secções), no seu acórdão de 17/07/2014, n. 16379, voltou a afirmar, em 
obicter dicta, a ausência de exclusividade jurisdicional destas matérias em 
benefício dos tribunais eclesiásticos31. 

Seja como for, entre nós, os efeitos civis da declaração de nulidade dos 
casamentos católicos pelos tribunais eclesiásticos deixaram de se produzir 
automaticamente32. Doravante, estas decisões são tratadas, para efeitos de 
reconhecimento, como quaisquer decisões estrangeiras, ao abrigo de um 
sistema de reconhecimento por controlo prévio ou reconhecimento condicio-
nado e não de dispensa desse controlo, como ocorria no domínio da Concor-
data entre Portugal e a Santa Sé, de 194033. E aqueles efeitos civis só se 
produzem a requerimento de qualquer das partes, após revisão e confirmação 
pelo tribunal estadual português competente. 

É indubitável que a jurisdição eclesiástica canónica é uma jurisdição 
estrangeira quando comparada com a jurisdição dos tribunais portugueses, 
havendo uma repartição de poder jurisdicional entre estes dois sistemas 
jurisdicionais em duas matérias específicas: nulidade do casamento canónico 
e dispensa pontifícia do casamento (católico) rato e não consumado. Todavia, 
há dúvida sobre se esse reconhecimento terá passado, de facto, a ser con-
dicionado, e quais são os tribunais competentes para operar esse reconheci-
mento (obrigatório ou facultativo) ou declaração de executoriedade ou analisar 
pedidos de recusa de reconhecimento. 

29	 Torre, Giuseppe Dalla, “Il matrimonio concordatario e la Cassazione: le deduzioni dei nipo-
tini di Calamandrei”, in Diritto di famiglia e delle persone, 1993, pp. 513 ss..

30	 O texto deste acórdão está acessível no seguinte endereço eletrónico: “http://www.giurcost.
org/decisioni/1993/0421s-93.html”.

31	 Cfr. o texto dessa decisão no seguinte endereço eletrónico: “http://www.iuscanonicum.it/wp-
-content/uploads/2014/08/2014.07.17-Cassazione-SSUU-16379.pdf”.

32	 Já contra a livre produção não controlada de efeitos na ordem jurídica portuguesa e o reco-
nhecimento automático das decisões proferidas pelos tribunais eclesiásticos, cfr. Silva, Paula 
Costa e, A Jurisdição nas Relações entre Portugal e a Santa Sé (os Regulamentos (CE) N.º 
1347/2000 e N.º 2201/2003 a a Concordata, Coimbra: Coimbra Editora, 2004, pp. 45 ss..

33	 Silva, Paula Costa e, A jurisdição nas relações entre Portugal e a Santa Sé, cit., 2004, p. 
46; Duarte Pinheiro, Jorge, O Direito da Família Contemporâneo, 6.ª ed., cit., 2018, p. 488.



Um olhar ao derredor da nulidade e da dispensa do casamento católico, à luz da nova...	 137

Almedina ®	 JULGAR - N.º 40 - 2020

	 8.2.	 Reconhecimento de decisões dos tribunais eclesiásticos pelos 
tribunais de 1.ª instância versus revisão e confirmação pelos 
Tribunais da Relação?

Poderá, na verdade, ocorrer dúvida sobre se o reconhecimento das 
decisões proferidas pelos tribunais eclesiásticos é obrigatório ou facultativo e 
quais são os tribunais competentes para operar esse reconhecimento ou a 
declaração de executoriedade, ou analisar pedidos de recusa de reconheci-
mento; isto face ao novo texto do art. 16.º, n.º 2, da Concordata entre Portu-
gal e a Santa Sé, de 2004, e a nova redação do art. 1626.º do CC introduzida 
pelo Dec.-Lei n.º 100/2009, de 11 de maio. 

Cremos que, bem ou mal, o reconhecimento é condicionado e os Tribu-
nais da Relação passaram a desfrutar de competência para reconhecer e 
tornar executórias tais decisões eclesiásticas34. É assim errado dizer que o 
reconhecimento de tais decisões eclesiásticas é facultativo e, se for pedido, 
que são os tribunais de 1.ª instância os competentes, por força do art. 63.º, 
n.os 1 e 2, do Regulamento (CE) n.º 2201/2003, do Conselho, sobre compe-
tência judiciária, reconhecimento e execução de decisões em matéria matri-
monial e responsabilidades parentais. Vejamos.

Julga-se que há, na verdade, algum equívoco quanto à natureza facul-
tativa ou à imperatividade do reconhecimento das decisões eclesiásticas e à 
competência material e em razão da hierarquia (dos tribunais judiciais) para 
apreciar e decidir o pedido de reconhecimento de uma decisão definitiva 
proferida pelas autoridades eclesiásticas relativas à nulidade do casamento 
católico e à dispensa pontifícia do casamento rato e não consumado. O art. 
63.º, n.os 1 e 2, do citado Regulamento (CE) n.º 2201/2003, (aplicável a par-
tir de 1/03/2005), dispõe que “O presente regulamento é aplicável sem pre-
juízo do Tratado Internacional (Concordata) entre a Santa Sé e Portugal, 
assinado no Vaticano, em 7 de Maio de 1940”, mais estatuindo o n.º 2 que 
“Qualquer decisão relativa à invalidade do casamento regulada pelo Tratado 
a que se refere o n.º 1 é reconhecida nos Estados-Membros nas condições 
previstas na secção 1 do capítulo III” — o itálico é nosso.

Vale dizer: poderia entender-se (erroneamente) que o pedido de reco-
nhecimento seria formulado na 1.ª instância e não no Tribunal da Relação 
competente. Repare-se, ainda, que o n.º 1 do art. 16.º da Concordata de 2004 
estatui que estas decisões eclesiásticas “produzem efeitos civis, a requeri-
mento de qualquer das partes, após revisão e confirmação, nos termos do 
direito português, pelo competente tribunal do Estado” — o itálico é nosso 
— não se dizendo que esse tribunal é o tribunal da Relação. Porém, não é 

34	 Cfr. o art. 73.º, alínea e), da Lei n.º 62/2013 (Lei de Organização do sistema Judiciário), 
segundo o qual os Tribunais da Relação desfrutam de competência para apreciar e julgar 
“os processos de revisão e confirmação de sentença estrangeira, sem prejuízo da compe-
tência legalmente atribuída a outros tribunais.”
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esta a solução correta, uma vez que o Regulamento apenas visa regular os 
requisitos para livre circulação de decisões proferidas pelos tribunais dos 
Estados-Membros — in casu, as decisões eclesiásticas tornadas executórias 
por decisões de tribunais espanhóis, italianos e malteses, que não as decisões 
proferidas por tribunais (estrangeiros) que não se acham vinculados à aplica-
ção do disposto neste normativo da União Europeia. 

Este art. 16.º, n.º 1, refere a “revisão e confirmação”. E nem vale obtem-
perar com um alegado argumento sistemático extraído do n.º 4 do citado art. 
63.º do Regulamento (CE) n.º 2201/2003 (o qual determina que “o reconhe-
cimento das decisões previstas no n.º 2 pode, em Espanha, Itália ou Malta, 
ficar sujeito aos mesmos procedimentos e verificações aplicáveis a decisões 
proferidas por tribunais eclesiásticos, de acordo com os tratados internacionais 
celebrados com a Santa Sé, a que se refere o n.º 3”). Esta norma poderia 
inculcar a ideia de que a República Portuguesa não reivindicou semelhante 
tratamento quanto ao reconhecimento das decisões dos tribunais eclesiásticos 
que possam produzir efeitos civis no seu território. Mas esta norma não vincula 
a relação entre a jurisdição portuguesa e os tribunais eclesiásticos em maté-
ria de reconhecimento das decisões destes últimos. 

A nova Concordata de 2004 entrou em vigor em 18/12/2004, com a troca 
dos instrumentos de ratificação (art. 33.º desta Concordata). Donde, a expres-
são “após revisão e confirmação” — na decorrência da mudança do sistema 
nacional de reconhecimento das decisões proferidas por tribunais eclesiásticos 
— há de manter o sentido jurisdicional antigo e usual, de harmonia com o qual 
o tribunal estadual competente português somente poderia ser um dos Tribunais 
da Relação. Trata-se, assim, de uma revisão e confirmação, nos termos do 
direito português, a efetuar pelo competente tribunal do Estado português. A 
livre circulação desta decisão é que é integrada pelo direito da União Europeia 
competente, ou seja, pelo citado Regulamento (CE) n.º 2201/2003. 

Saliente-se, ademais, que o próprio CRegCiv alude, no seu art. 7.º, n.º 1, 
à circunstância de que “as decisões dos tribunais estrangeiros relativas ao 
estado ou à capacidade civil dos Portugueses, depois de revistas e confirma-
das, são diretamente registadas por meio de averbamento aos assentos a 
que respeitam”. A expressão “revistas e confirmadas” surge-nos, de novo, 
como reflexo da alteração dos parâmetros constitucionais das relações entre 
estes Estados não confessionais (para além de Portugal, a Espanha, Itália e 
Malta) e a Santa Sé. 

O achar-se o legislador português vinculado pelo disposto no citado 
Regulamento (CE) n.º 2201/2003, em matéria de reconhecimento de decisões 
de divórcio e regulação de responsabilidades parentais, cujo regime aplicável 
imediata e diretamente no nosso ordenamento jurídico, não terá afastado, 
como vimos, a competência dos Tribunais da Relação para julgar os proces-
sos de revisão de decisão eclesiástica. A alteração trazida pela nova Concor-
data de 2004 fez com o Estado português não possa, doravante, demitir-se 
de exercer um controlo da decisão eclesiástica, tendo em mira a verificação 
da respetiva conformidade com os interesses (e direitos) inderrogáveis das 
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partes, quer com a estrutura fundamental da decisão estrangeira face à cláu-
sula da ordem pública internacional da República Portuguesa. 

É, por isso, irrelevante, para este efeito, a situação em que o Estado 
português se encontra, ao não se estender o disposto no art. 63.º, n.º 4, do 
citado Regulamento ao reconhecimento destes efeitos em Portugal de decisões 
eclesiásticas revistas e confirmadas nos Estados-Membros que celebraram 
concordatas com a Santa Sé (Espanha, Itália e Malta: com a obrigatoriedade 
de esse reconhecimento ser efetuado nos termos dos Tratados internacionais 
que estes países celebraram com a Santa Sé). 

Assim, com a nova Concordata de 2004, o regime jurídico — saliente-se 
uma vez mais — deixou de ser o do reconhecimento automático e passou a 
ser o do reconhecimento condicionado. Os arts. 21.º e ss. do citado Regula-
mento nada têm a ver com esta questão. O sistema de reconhecimento 
automático (com a possibilidade de parte interessada requerer a recusa desse 
reconhecimento ou peticionar facultativamente o mesmo) apenas vigora rela-
tivamente às decisões proferidas em matéria matrimonial e responsabilidades 
parentais pelos tribunais dos Estados-Membros ou às decisões eclesiásticas 
já tornadas executórias (por decisão jurisdicional interna) pelos Estados-
-Membros que celebraram convenções internacionais com a Santa Sé (Espa-
nha, Itália e Malta). O que assim permite a livre circulação destas decisões 
e favorece a realização de novos matrimónios (civis ou religiosos). E, aliás, 
o ser esse reconhecimento automático não decorre, sic et simpliciter, a incon-
testabilidade da decisão estrangeira.

Podemos assim concluir que as decisões de declaração de nulidade 
proferidas em conformidade com as normas da Concordata passaram a bene-
ficiar em Portugal de um regime de reconhecimento condicionado, a partir da 
entrada em vigor da Concordata de 2004 (art. 21.º, n.º 1, do citado Regula-
mento), ainda estabelecido pela lei portuguesa, mesmo quanto ao valor como 
título de registo (art. 1626.º, n.º 1, do CC e art. 7.º, n.º 3, do CRegCivil), com 
possibilidade de recusa desse reconhecimento35.

Por tudo isto deve ser entendido que a versão inicial do art. 1626.º do 
CC se encontra revogada a partir da entrada em vigor da Concordata de 2004 
(art. 7.º, n.º 2, do CC); ademais, foi-lhe dada uma nova redação pelo Dec.-Lei 
n.º 100/2009, de 11 de maio36.

35	 Em sentido diferente, Pinheiro, Luís de Lima, “O reconhecimento de decisões estrangeiras 
em matéria matrimonial e de responsabilidade paternal — Regulamento (CE) n.º 2201/2003, 
do Conselho, de 27 de Novembro de 2003”, in Estudos de Direito Internacional Privado Vol. 
II — Contratos, Obrigações Extracontratuais, Insolvência, Operações Bancárias, Operações 
sobre Instrumentos Financeiros e Reconhecimento de Decisões Estrangeiras, Coimbra: Alme-
dina, 2009, Revista da Ordem dos Advogados, vol. 66, Setembro 2006, p. 517 ss., pp. 525-
526). No sentido de que o art. 1626.º do CC foi revogado com a Concordata de 2004, 
necessitando as decisões dos tribunais eclesiásticos de serem revistas e confirmadas, Pinheiro, 
Jorge Duarte, O Direito da Família Contemporâneo, Lisboa, Associação Académica da Facul-
dade de Direito de Lisboa, 2008, p. 427, 6.ª ed., 2018, cit., p. 488; Coelho, F. M. Pereira/
Oliveira, Guilherme de, Curso de Direito da Família, cit., 2016, p. 389.

36	 Assim, já, ac. da TRG de 16/03/2005 (António Gonçalves), proc. n.º 379/05-1, in www.dgsi.pt.
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Assim, o requerimento destinado à revisão e confirmação deverá ser 
dirigido à autoridade eclesiástica onde o processo canónico iniciou os seus 
termos, a qual, no prazo de 20 dias após o seu recebimento, o remete, por 
carta registada com aviso de receção, ao tribunal indicado pela parte reque-
rente, notificando em seguida esta, no prazo máximo de 10 dias, da devolu-
ção do aviso de receção. 

É certo que, ao abrigo da referida Concordata, o Estado português dei-
xou de estar vinculado a reservar aos tribunais eclesiásticos a apreciação da 
nulidade dos casamentos católicos e da dispensa pontifícia do casamento rato 
e não consumado. Todavia, o art. 1625.º do CC está, como sustentámos, em 
vigor. De sorte que os litígios referentes às matérias nele enumeradas conti-
nuam a ser dirimidos pelos tribunais eclesiásticos — em 1.ª instância, pelo 
tribunal eclesiástico da respetiva diocese, em 2.ª instância, designadamente, 
pela Congregação do Culto Divino e Disciplina dos Sacramentos ou pelo 
Tribunal Eclesiástico Metropolitano Bracarense (2.ª instância), e perante o 
Tribunal da Rota Romana, embora o recurso para o Vaticano tenha deixado 
de ser obrigatório. Veja-se o art. 16.º, n.º 1, da Concordata de 2004 e o art. 
7.º, n.º 3, do CRegCiv. 

Na verdade, o art. 16.º, n.º 1, da referida Concordata estatui que “as 
decisões referentes à nulidade e à dispensa pontifícia do casamento rato e 
não consumado pelas autoridades competentes, verificadas pelo órgão ecle-
siástico de controlo superior, produzem efeitos civis, a requerimento de qual-
quer das partes, após revisão e confirmação, nos termos do direito português, 
pelo competente tribunal do Estado”. 

As normas que a este propósito vigoram no direito português são as que 
decorrem do Regulamento (CE) n.º 2201/2003, em particular o seu art. 63.º, 
que manda aplicar as regras do reconhecimento automático às decisões 
eclesiásticas tornadas executórias relativas à nulidade de casamentos canó-
nicos abrangidos pelas Concordatas celebradas entre Espanha, Itália e, depois, 
Malta com a Santa Sé. O proémio do n.º 2 deste art. 16.º — no segmento 
em que estatui “Para o efeito, o tribunal competente verifica” — reforça a 
neutralidade da determinação da competência material e em razão da maté-
ria e da hierarquia dos tribunais portugueses (id est, dos tribunais judiciais) 
para proceder ao reconhecimento, reenviando essa questão para o direito 
interno. 

Ora, o direito interno português indica que relativamente a Estados ter-
ceiros não integrantes da União Europeia os tribunais competentes (que 
desfrutam de plenitude de jurisdição para apreciar o pedido de revisão da 
decisão estrangeira) são os Tribunais da Relação que desfrutem de jurisdição 
na área em que esteja domiciliada a pessoa contra quem se pretende fazer 
valer a sentença (art. 979.º do CPC). Assim, também para a jurisprudência 
portuguesa, a necessidade de reconhecimento desta decisão perante os tri-
bunais portugueses competentes (Tribunais da Relação) passou a ser exigida 
relativamente às decisões eclesiásticas definitivas — id est, no sentido de 
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decisões executórias — (mesmo em 2.ª instância) tiradas após o início de 
vigência da nova Concordata37.

Por outro lado, nada obsta ao reconhecimento da decisão eclesiástica 
no nosso país de um casamento católico já anteriormente dissolvido por 
divórcio perante a República Portuguesa38. Tais decisões apontam e remetem 
para o regime jurídico processual da revisão e confirmação de sentença 
estrangeira, globalmente considerado. Todavia, como veremos adiante, esta 
aplicação global deve importar numa adaptação do regime de reconhecimento 
previsto no n.º 2 do art. 16.º da Concordata de 2004 com o disposto nas 
várias alíneas do art. 980.º do CPC, em homenagem da defesa de princípios 
processuais estruturantes e da cláusula da ordem pública internacional da 
República Portuguesa. 

Diga-se, desde já, que o facto de o casamento católico ser declarado 
nulo com fundamento num impedimento que não esteja previsto no direito 
civil português não justificará, por via de regra, em qualquer caso a recusa 
do reconhecimento da decisão eclesiástica — embora, como veremos infra, 
possam postular-se fundadas dúvidas quanto a alguns impedimentos de direito 
matrimonial canónico.

	 8.3.	 Os limites das decisões dos tribunais eclesiásticos e decisões 
pontifícias sobre a dispensa do casamento rato e não consu-
mado na esfera civil dos cônjuges

Os tribunais eclesiásticos podem legitimamente apreciar e julgar a sepa-
ração de pessoas, bem como o Pontífice Romano pode dispensar impedi-
mentos em alguns casamentos católicos, por mor da aplicação dos privilégios 
paulino e petrino. Porém, estas decisões — independentemente de serem 
válidas e eficazes na esfera endoeclesial — não podem produzir quaisquer 
efeitos civis, pois não estão compreendidas nas matérias abrangida pela 

37	 Ac. do STJ de 21/02/2006 (Bettencourt Faria), proc. n.º 05B3751, in www.dgsi.pt; ac. do 
TRP de 22/09/2005 (Oliveira Vasconcelos), proc. n.º 0533484, loc. cit.; ac. do TRL de 
06/05/2009 (Tomé Gomes), proc. n.º proc. n.º 936/09.3YRLSB-7, loc. cit.; ac. do TRC de 
03/05/2016 (Fonte Ramos), proc. n.º 231/15.9YRCBR.C1, loc. cit. Aliás, o próprio Tribunal 
da Assinatura Apostólica, através do seu Perfeito, S.E.R Dom Raymond Leo Burke, emitiu, 
em 31/05/2009, uma Carta Circular, na qual se confiam aos Ordinários diocesanos de Por-
tugal e aos Tribunais eclesiásticos portugueses algumas normas a seguir para a obtenção 
do decreto executório, em vista do reconhecimento dos efeitos civis, em Portugal, das nuli-
dades matrimoniais e das dispensas do matrimónio rato e não consumado. Recorde-se que 
a nova lei de organização da competência do Supremo Tribunal da Assinatura Apostólica, 
aprovada pelo Santo Padre, no dia 21/06/2008, e promulgada com a publicação no Boletim 
Oficial da Santa Sé (Acta Apostolicae Sedis), do dia 01/08/2008, prevê como uma das suas 
competências a de “cognoscere de iis quae Signaturae Apostolicae per conventiones inter 
Sanctam Sedem et Civitates tribuuntur” (art. 35, 6.º).

38	 Ac. do STJ de 29/06/1978 (Daniel Ferreira), proc. n.º 067348, in www.dgsi.pt; ac. do TRC 
de 03/05/2016 (Fonte Ramos), proc. n.º 231/15.9YRCBR.C1, loc. cit.
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Concordata, relativamente às quais a República Portuguesa abdicou de apli-
car o seu ordenamento jurídico material interno; apenas as decisões respei-
tantes ao decretamento da nulidade do casamento católico ou da sua disso-
lução por não ter sido objeto de consumação estão livres de produzir efeitos 
na esfera civil. E o mesmo ocorre com as decisões eclesiásticas que conce-
dam a dispensa de algum impedimento (cânone 1.078), ou autorizem a cele-
bração de um casamento secreto (cânone 1.130), ainda que tal impedimento 
ou autorização para celebrar casamento estejam também previstas no direito civil. 

Estas limitações materiais quanto ao objeto da decisão eclesiástica para 
efeitos de reconhecimento na ordem jurídica portuguesa também se estendem, 
como é bom de ver, aos efeitos jurídicos acessórios ou complementares, tais 
como a autorização para contrair novas núpcias (id est, o formalismo do 
vetitium), o exercício de responsabilidades parentais ou apreciação da boa 
ou má fé de um ou ambos os cônjuges para efeitos da eventual afirmação 
ou negação de produção de efeitos putativos. Vejamos melhor.

A declaração da boa ou má fé de um ou ambos os cônjuges — impor-
tante do ponto de vista da produção dos efeitos patrimoniais eventualmente 
destacada da extinção ex tunc do casamento católico — deverá ser apreciada 
e julgada pelos tribunais judiciais, seja numa ação declarativa de simples 
apreciação, seja enquanto questão prejudicial da ulterior partilha dos bens 
comuns (ou questão que tenha que ser decidida neste processo) e produção 
de outros efeitos patrimoniais, sendo irrelevante (para efeitos de reconheci-
mento e execução da decisão eclesiástica) a eventual (e posterior) declaração 
efetuada pelo tribunal eclesiástico na esfera patrimonial civil. 

A autoridade do caso julgado formado na sentença homologatória da 
partilha, aqui onde esta putatividade é irrelevante, impõe-se perante a poste-
rior atribuição de efeitos civis à nulidade do casamento católico, se e quando 
as duas decisões puderem conflituar total ou parcialmente (v.g., a partilha foi 
efetuada de acordo com o regime da comunhão de adquiridos, ao abrigo do 
art. 1790.º, tendo a decisão eclesiástica declarado que um dos cônjuges 
casado em comunhão geral se encontrava de boa fé, ou, não o declarando, 
este ex-cônjuge busca arrogar-se aos benefícios deste estado matrimonial na 
esfera civil). O que significa que o ex-cônjuge de boa fé não poderá peticionar 
nos tribunais judiciais a alteração da partilha ou, por exemplo, a restituição 
dos montantes já entregues a título da compensação prevista no art. 1676.º, 
n.º 2, do CC. Na verdade, a declaração de nulidade de um casamento cató-
lico reconhecida e conformada nos termos do Processo Civil português não 
afeta a compensação prevista no n.º 2 do art. 1676.º do CC — cuja génese 
se funda na renúncia de um dos cônjuges à satisfação dos seus interesses 
em favor da vida em comum, designadamente à sua vida profissional, com 
prejuízos patrimoniais importantes —, a qual é, como se sabe, exigível no 
momento da partilha dos bens comuns. Isto porque, independentemente da 
boa ou má fé dos cônjuges, esta compensação é um efeito patrimonial aces-
sório ou complementar do divórcio decretado em momento anterior à produção 
de efeitos dessa decisão eclesiástica na esfera civil, cuja apreciação e julga-
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mento cabe em exclusivo aos tribunais judiciais, mesmo quando o beneficiá-
rio dessa compensação possa ter contraído o casamento de má fé.

	 8.4.	 As condições e o formalismo do eventual reconhecimento das 
decisões eclesiásticas; a questão da ordem pública internacio-
nal e as especificidades confessionais

Subsistem, no entanto, algumas particularidades quanto ao eventual 
reconhecimento destas decisões eclesiásticas, que se apartam do disposto 
no art. 980.º do CPC. A questão está em saber se a remissão para o direito 
português, feita no n.º 1 do art. 16.º da Concordata, vigora globalmente e 
num sistema aberto — a remeter para o processo especial de revisão e con-
firmação de decisões estrangeiras previsto no CPC —, ou se essa remissão 
está condicionada exclusivamente pelos pressupostos (em sede revisão) do 
n.º 2 do art. 16.º da mesma Concordata. 

Nesta última dimensão, os pressupostos da revisão serão os do direito 
concordatário emergente da nova Concordata de 2004. 

Há diferenças, ainda que mínimas, quanto a estes pressupostos. Por 
isso, é controverso saber qual a fonte normativa formal reguladora dos impe-
dimentos à revisão de uma decisão proferida por tribunais de um ordenamento 
jurídico estrangeiro confessional, como é o da Santa Sé — cujas especifici-
dades decorrentes das características confessionais deste ordenamento, 
adiante-se desde já, não podem deixar de influir nos critérios judicativos que 
eventualmente sejam convocados ao abrigo da sindicação da contrariedade 
com a ordem pública internacional da República Portuguesa. Na verdade, o 
n.º 2 do art. 16.º não prevê como impedimento à revisão a falta de citação 
do réu, a relevância das exceções da litispendência e caso julgado39 — por 
exemplo, pretender-se a revisão de uma decisão eclesiástica em matéria de 
nulidade de casamento católico e, uno actu, preexistir uma decisão portuguesa 
transitada em julgado cujos efeitos se poderão mostrar totalmente incompa-
tíveis40 ou contraditórios com a decisão eclesiástica (autoridade do caso jul-

39	 Isto porque o cânone 1643 determina o seguinte: “Nunca transitam em julgado as causas 
sobre o estado das pessoas, sem exceptuar os casos de separação dos cônjuges” (“Numquam 
transeunt in rem iudicatam causae de statu personarum, haud e xceptis causis de coniugum 
separatione”) — texto acessível no seguinte endereço eletrónico: “http://www.vatican.va/archive/
cod-iuris-canonici/portuguese/codex-iuris-canonici_po.pdf”.

40	 Do ponto de vista da eficácia negativa do caso julgado, mal se vê que esta possa ocorrer. 
Na verdade, se se aceita o facto de que somente o tribunal eclesiástico pode apreciar a 
validade do casamento concordatário, não é viável admitir a contraditoriedade da decisão 
eclesiástica com uma decisão proferida por um tribunal português, uma vez que não é pos-
sível prolatar uma sentença portuguesa que tenha por objeto, a título principal, a validade de 
um casamento concordatário. A singular natureza do casamento do ordenamento de onde 
provém a decisão (eclesiástica) cujo reconhecimento seja pedido afasta esta relevância 
negativa do caso julgado. Todavia, como vimos, a natureza específica da ordem jurídica da 
qual dimana a sentença eclesiástica pode revelar alguma eventual contraditoriedade subs-
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gado formado pela decisão portuguesa anterior) —, a necessidade do trânsito 
em julgado da decisão a rever. Acresce que a dispensa pontifícia relativamente 
ao casamento rato e não consumado não estaria, em rigor, submetida a um 
sistema de recurso ou de revisão, pois exibe a natureza de «graça» (não de 
ação), nos termos dos cânones 1142 e 1698, ato que culmina um procedi-
mento de natureza administrativa no seio da ordem jurídica da Santa Sé.

Cremos que se justifica uma adaptação parcial do art. 980.º do CPC para 
o efeito do reconhecimento de decisões eclesiásticas. Por exemplo, deve 
considerar-se «transitada em julgado» a decisão eclesiástica dotada de exe-
cutoriedade nos termos do direito canónico41. Não pode seguramente pres-
cindir-se da falta de citação do réu decorrente do princípio do processo 
equitativo, que traduz um princípio processual inderrogável da ordem jurídica 
portuguesa e do respeito (no processo que correu junto dos tribunais eclesi-
ásticos) dos princípios da igualdade (de armas) e do contraditório ao longo 
de todo esse processo42; tão pouco se pode admitir a existência de litispen-
dência, aqui onde (embora os casos tenham porventura relevância meramente 
académica) o tribunal português não pode renunciar à sua jurisdição, impe-
dindo o reconhecimento. Com o temos uma espécie de exequatur sui generis 
(sujeito a controlo prévio, como as demais decisões emanadas de órgãos 
jurisdicionais estrangeiros), pois esta norma do n.º 2 do art. 16.º da Concor-
data, embora especial, deve ser compatibilizada com a do art. 980.º do CPC. 
Com efeito, a revisão e confirmação de uma decisão estrangeira emanada 
de órgãos jurisdicionais de Estados não confessionais exibe escassa ou nula 
similitude com as decisões proferidas pelos tribunais eclesiásticos do Vaticano 

tancial entre a sentença eclesiástica e a sentença do tribunal português, no sentido de que 
o reconhecimento daquela pode ser negado quando o seu conteúdo se se alicerçar numa 
série de elementos que já tiverem sido assumidos pelo juiz português como pressuposto de 
uma pronúncia de sinal oposto. Ou seja: se, por exemplo, esta última pronúncia, embora não 
se refira à validade do casamento concordatário, aprecia e julga outros aspetos do estado 
civil das partes, no quadro de um divórcio, separação de pessoas e bens ou validade do ato 
de transcrição do casamento concordatário — cfr., já neste sentido, Moneta, Paolo, Matri-
monio religioso e orientamento civile, 3.ª ed., Torino: Giappichelli, 2002, pp. 130-131. Por 
exemplo, se a ação respeitante à validade da transcrição do casamento canónico for instau-
rada antes do pedido de reconhecimento da decisão eclesiástica de nulidade do casamento, 
deverá suspender-se a instância do processo especial a tramitar no Tribunal da Relação 
português competente. Pese embora os objetos processuais sejam distintos (a apreciação 
da validade da transcrição repercute-se nos aspetos da lei civil que regulam os efeitos civis 
do casamento canónico), parece ocorrer uma relação de prejudicialidade entre os dois objetos.

41	 Isto porque, no ordenamento jurídico canónico vale a orientação da «dupla conforme»: a 
declaração de nulidade do casamento produz efeitos se e quando for afirmada por dois tri-
bunais de diferentes instâncias.

42	 Repare-se que, contrariamente a alguma jurisprudência tirada no Tribunal Constitucional 
espanhol (acórdão de 27/02/2002), não cremos que a falta de vontade de um dos cônjuges 
em submeter-se à jurisdição canónica para regular o seu estado civil, a afirmação da liberdade 
religiosa desse cônjuge, a não confessionalidade do Estado espanhol, ou a causa de pedir 
do pedido de nulidade ser alicerçado somente em factos de ordem religiosa (v.g., vício da 
vontade no entendimento dos fins essenciais do casamento canónico) — apesar de ter havido 
citação — possa, só por si, impedir o reconhecimento da decisão eclesiástica no ordenamento 
jurídico português.
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ou com a decisão plasmada na dispensa do Pontífice Romano, no caso do 
casamento rato e não consumado.

Nestes termos, e quanto ao mais, ao tribunal estadual português cabe 
verificar o carácter definitivo, a autenticidade, a competência da jurisdição 
eclesiástica e o respeito pelos princípios do contraditório e da igualdade e 
pela ordem pública internacional do Estado Português (art. 16.º, n.º 4, da 
Concordata de 2004)43 — por exemplo, é problemático saber se podem ser 
reconhecidas decisões de declaração de nulidade de casamento canónico em 
quem tenha havido reserva mental de um dos nubentes (scilicet, a simulação 
unilateral do direito canónico, a qual prescinde do conhecimento ou da cog-
noscibilidade do outro nubente) — e, outrossim, como foi referido em nota, 
pode este tribunal estadual português de 1.ª instância verificar se a decisão 
versa sobre as matérias mencionadas no art. 1625.º do CC (nulidade do 
casamento católico e dispensa do casamento católico rato e não consumado), 
com exclusão de outras, para cujo controlo prévio de reconhecimento o direito 
português não desfruta de competência, precisamente porque não podem 
produzir efeitos civis perante a República Portuguesa, designadamente a 
dissolução do casamento legítimo com base no privilégio paulino — isto é, 
um casamento (celebrado segundo os rituais católicos) entre cônjuges não 
batizados na fé católica, que não é seguramente um casamento católico —, 
a qual remonta à Primeira Carta do apóstolo São Paulo aos Coríntios (7,12-15). 

Seja como for, causa-nos mais estranheza a aplicação da cláusula da 
ordem pública internacional para negar o reconhecimento de decisões que 
decretem a nulidade do casamento católico nos casos em que o decreto 
confirmatório emitido do Supremo Tribunal da Assinatura Apostólica é proferido 
após longos anos de convivência entre os cônjuges44. 

43	 Sobre isto, cfr. Silva, Paula Costa e, “As Concordatas e o impacto político dos sistemas de 
reconhecimento das decisões eclesiásticas em matéria matrimonial”, in Revista de Processo 
(Brasil), n.º 179, 2010, pp. 109 ss., acessível, igualmente, em “http://www.academia.
edu/5388255/As_Concordatas_e_o_impacto_pol%C3%ADtico_dos_sistemas_de_reconheci-
mento_das_decis%C3%B5es_eclesi%C3%A1sticas_em_mat%C3%A9ria_matrimonial_c_Paula_
Costa_e_Silva_Revista_do_Processo_Repro_n.o_179_2010_Brasil_109-137”.

44	 No regime do CC, são variados os prazos de caducidade para a propositura de ação de 
anulação de um casamento civil, pois são vários os regimes de anulabilidade consoante a 
causa de pedir invocada (arts. 1643.º-1645.º do CC). Porém — e se quisermos operar um 
raciocínio paralelo com as causas de nulidade do casamento canónico, cujas ações podem 
ser ajuizadas a todo o tempo —, parece que a consagração desses prazos de anulação do 
casamento civil (mesmo os mais curtos) não visa, a título principal, satisfazer o favor matri-
monii, nem a perduração das situações de convivência, nem os interesses dos filhos meno-
res ou de outras pessoas que estejam a seu cargo. Está, sobretudo, em causa, a salvaguarda 
dos interesses da certeza e segurança jurídica, bem como o interesse público (maxime, 
casamento celebrado com impedimento dirimente ou sem a presença de testemunhas) e, por 
vezes, os interesses particulares de um ou dos dois cônjuges — cfr. Coelho, F. M. Pereira/
Oliveira, Guilherme de, Curso de Direito da Família, Vol. I, 5.ª ed., cit., 2016, pp. 358-359. 
Por exemplo, na ação de anulação do casamento civil, no caso de casamento anterior não 
dissolvido, o prazo para a instauração da ação é muito longo (id est, seis meses após a 
dissolução do casamento). De modo diverso, na Itália, o acórdão, já referido, da Corte di 
Cassazione, de 17/07/2014, n. 16379, revogando a decisão da Corte di Appello de Veneza, 
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Olhemos, mais de perto, a liberdade religiosa enquanto direito fundamen-
tal inscrito na Constituição da República Portuguesa. Deve dizer-se que o 
ordenamento jurídico canónico, diferentemente do regime jurídico do ordena-
mento estadual relativo aos direitos subjetivos privados, se apresenta com um 
forte pendor «publicístico» desejado por Deus. O sacramento do matrimónio 
não se alicerça na livre disponibilidade dos direitos e situações jurídicas. Pelo 
contrário, de acordo com este sistema normativo confessional, o casamento 
gerado a partir do consentimento dos nubentes alicerça-se no seu carácter 
sacramental (supra individual) e consolida-se à luz da regra da indissolubili-
dade. A retratação ou mútuo dissenso é impossível; o consentimento é para 
sempre irrevogável no plano do ordenamento jurídico canónico. Ora, esta 
situação, quando validamente constituída, está subtraída à disponibilidade das 
partes, estando imune à interferência de qualquer poder ou vontade humana. 
Sendo válida, não pode ser dissolvida por revogação bilateral dos cônjuges, 
nem por influência de qualquer outra pessoa ou entidade, exceto se não 
houver consumação de relações sexuais com cópula completa. Mas, mesmo 
neste caso, o Pontífice Romano atua em nome de Deus (a fonte de todo o 
poder para este ordenamento confessional), do qual ele toma o lugar. 

Por isso mesmo, para os católicos, o instituto da nulidade do casamento 
canónico traduz uma instância substantiva e processual com especificidades 
confessionais que a consideração dos pactos ou concordatas (a de 1940 e a 
de 2004) não deve desconsiderar no momento judicante do juízo delibatório 
da concessão de eficácia civil a estas decisões eclesiásticas. O valor sacra-
mental deste instituto (e do da dissolução do casamento rato e não consu-
mado) está ao serviço do fim supremo da Igreja Católica: a salvação das 
almas. Ora, a recusa em atribuir eficácia civil ao casamento declarado nulo 
pelos tribunais eclesiásticos levará o cônjuge católico a recorrer a uma solu-
ção tendencialmente incompatível com os princípios fundamentais da sua 
crença religiosa — qual seja o divórcio —, a fim de não assistir à sobrevivên-
cia no direito civil (do Estado) de um casamento (o seu) declarado inválido 
pelo tribunal eclesiástico. Convenha-se que esta recusa de reconhecimento 
não depõe a favor do direito-liberdade religiosa (scilicet, de consciência, de 
religião e de culto: art. 41.º da Constituição).

Face ao exposto, no que respeita ao reconhecimento da decisão eclesi-
ástica de nulidade do casamento concordatário, uma orientação parece ine-
gável: o único limite à inoponibilidade das decisões eclesiástica sobre esta 
matéria decorre da ordem pública internacional alicerçada no princípio da 
liberdade religiosa, ao abrigo do qual não deve ser admitido o reconhecimento 
daquelas decisões quando a causa de pedir da nulidade do casamento se 

entendeu que a nulidade do casamento canónico não deveria ser revista — ficando tal deci-
são eclesiástica impedida de produzir efeitos civis em Itália — em razão de ofensa à ordem 
pública internacional da República Italiana, uma vez que os cônjuges haviam coabitado no 
estado de casados durante muito anos.
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traduz na alegação, prova e relevância judicativa de impedimentos exclusiva-
mente confessionais. Assim, serão contrárias à ordem pública internacional 
da República Portuguesa — mesmo para quem entende este princípio embe-
bido numa vocação universalista, aberta a valores muito importantes existen-
tes noutros ordenamentos jurídicos45 — todas as decisões eclesiásticas que 
se fundam em causas de nulidade exclusivamente confessionais, tais como 
a disparidade de culto (cânone 1086), ordens sacras (cânone 1087) e o voto 
público e perpétuo de castidade (cânone 1088)46.

Quanto ao trâmite do reconhecimento da decisão eclesiástica, a parte 
requerente ou, a seu pedido, o tribunal eclesiástico de 1.ª instância que 
declarou a nulidade do casamento envia ao Supremo Tribunal da Assinatura 
Apostólica, para verificação, a necessária documentação (isto é, a certidão 
do casamento, a cópia da sentença do tribunal de 1.ª instância e, ainda, o 
decreto confirmatório ou, se for caso disso, a sentença do tribunal de 2.ª 
instância). Seguidamente, o Supremo Tribunal da Assinatura Apostólica, tendo 
procedido, por decreto, à “verificação” exigida, e se para tal for solicitado, 
envia o decreto e a referida documentação ao tribunal da Relação territorial-
mente competente. 

Uma vez reconhecida a sentença eclesiástica pelo Tribunal da Relação, 
este comunica a decisão a qualquer conservatória do registo civil (art. 78.º 
do CRegCiv), a qual deve averbar a declaração de nulidade do casamento 
ao assento de casamento (art. 70.º, n.º 1, alínea b)) e aos assentos de nas-
cimento (art. 69.º, n.º 1, alínea a)); feito o averbamento (art. 2.º), a sentença 
do tribunal é provida de eficácia perante o ordenamento português, como se 
se curasse de uma decisão proferida por tribunais portugueses47.

	 8.5.	 Os princípios da igualdade (de armas) e do contraditório ao 
longo de todo o processo face às regras processuais eclesiás-
ticas relativas à dispensa do casamento rato e não consumado

Sendo certo que, em relação à apreciação da nulidade do casamento 
canónico, existe um verdadeiro processo disciplinado no Livro VII do Código 

45	 Nesta perspetiva, não é possível conceber uma real colisão ou conflito entre causas de pedir 
canónicas de nulidade do casamento e causas de pedir civis (de anulação do casamento 
civil), já que as singularidades das primeiras são recebidas no ordenamento do Estado não 
confessional em virtude da adequação da sua conceção de ordem pública às especificidades 
confessionais do ordenamento da Santa Sé. De sorte que as únicas causas de inoponibilidade 
das decisões eclesiásticas respeitantes à nulidade do casamento canónico surpreendem-se 
fora do subsistema normativo do casamento, identificando-se, isso sim, com os princípios 
estruturantes do ordenamento jurídico do Estado não confessional, sobretudo os atinentes à 
dignidade da pessoa humana e à liberdade religiosa.

46	 Finocchiaro, Francesco, Diritto ecclesiastico, 3.ª ed., Bologna: Zanichelli, 2009, p. 473.
47	 Cfr. Coelho, F. M. Pereira/Oliveira, Guilherme de, Curso de Direito da Família, 2016, cit., 

pp. 931-932.
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de Direito Canónico, no qual são observadas as garantias processuais mínimas 
das partes — aqui onde nos parece clara exclusividade da competência juris-
dicional respeitante ao momento genético do vínculo matrimonial concordatá-
rio48 e a concomitante aplicação do direito material estatuído no Código de 
Direito Canónico —, o mesmo já não poderemos afirmar no que tange às 
decisões pontifícias atinentes à dispensa do casamento rato e não consumado. 
Nestas e nos procedimentos eclesiásticos que as antecedem surpreendemos 
uma clara ofensa aos princípios do contraditório e da igualdade (de armas), 
requisitos cuja observância é determinada pelo n.º 2 do art. 16.º da Concor-
data de 18 de maio de 2004. Vejamos.

As características principais do procedimento e da ulterior decisão pon-
tifícia de dispensa são as seguintes:

—	 A competência decisional cabe, em exclusivo, ao Pontífice Romano 
(cânones 1142 e 1698);

—	 A decisão reveste a natureza de «graça», que não de um direito 
subjetivo provido da competente ação (cânone 1697: “Só os cônjuges, 
ou um deles, ainda que o outro se oponha, têm o direito de pedir a 
graça da dispensa do matrimónio rato e não consumado”). Isto sig-
nifica que a concessão da «graça» (qual dom gratuito ou dádiva 
motivada unicamente pela misericórdia e amor de Deus à humani-
dade) obedece ao exercício do mais amplo poder discricionário do 
Pontífice Romano. De resto, a petição não configura o primeiro 
articulado de uma ação ou o exercício de uma faculdade jurídica ou 
direito subjetivo processual, embora possa haver oposição da outra 
parte.

—	 A decisão de dispensa é precedida de um procedimento administra-
tivo (cfr. o n.º 2 do cânone 1697).

—	 É dispensada a observância do princípio do juiz natural, uma vez 
que o cânone 1700 estatui que o Bispo pode confiar “a instrução 
destes processos, quer de modo estável quer para cada caso, ao 
tribunal da sua ou de outra diocese, ou a um sacerdote idóneo”.

— 	O direito à prova enquanto garantia processual estruturante das 
partes é substancialmente menorizado: o cânone 1702 determina que 
“na instrução seja ouvido cada um dos cônjuges”, e sejam observa-
dos “na medida do possível, os cânones sobre o modo de recolher 
provas no juízo contencioso ordinário e nas causas de nulidade do 
matrimónio, contanto que possam harmonizar-se com a índole destes 
processos”.

— 	O princípio do contraditório (ao longo de todo o processo, de jeito a 
poder influenciar a decisão final) e, uno actu, o direito à prova, são, 

48	 Isto dito independentemente da prevalência, para alguns, da situação matrimonial in fieri 
relativamente a situação matrimonial enquanto ato sacramental revelador de um consentimento 
inicial e constitutivo do status.
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de igual sorte, substancialmente atenuados: o cânone 1703, § 1, 
prevê que “Não se faz a publicação dos autos; contudo, o juiz, se 
verificar que para a petição do suplicante ou para a excepção da 
parte demandada pode surgir algum obstáculo grave por causa das 
provas aduzidas, manifeste-o com prudência à parte interessada”. 
De resto, não existe um direito de acesso irrestrito das partes aos 
documentos juntos ao procedimento, pois o § 2 deste cânone 1703 
prevê que “O juiz pode mostrar à parte que o solicite um documento 
apresentando o testemunho recebido, e determinar-lhe prazo para 
deduzir conclusões” — o itálico é nosso.

	 Por outro lado, o instrutor, no fim da instrução, entrega os autos ao 
Bispo, com um relatório apropriado, o qual emite parecer acerca da 
verdade, não só do facto da não consumação, como também acerca 
da causa justa para a dispensa e da oportunidade da concessão da 
graça (cânone 1704).

— 	Não é garantido o patrocínio judiciário, se alguma das partes o pre-
tender; na verdade, o cânone 1701, § 2, estatui que “Não se admite 
advogado, mas, dada a dificuldade do caso, o Bispo pode permitir 
que o suplicante ou a parte demandada seja auxiliada pela colabo-
ração de um jurisperito” — o itálico é nosso.

Face ao exposto, está bem de ver que, a mais de não existir um processo 
adversarial, o direito à prova e ao contraditório no quadro da dissolução do 
casamento rato e não consumado são severamente vulnerados49. Por exem-
plo, a parte (que pode nem ser católica) não tem necessariamente conheci-
mento das alegações da parte contrária e não intervém no procedimento 
probatório (v.g., inquirindo testemunhas, impugnando documentos, pedindo 
esclarecimentos verbais a peritos, recusando a imparcialidade de peritos, etc.). 
Mesmo que se atribua à Concordata o estatuto de tratado ou convenção 
internacional, a violação da tutela jurisdicional efetiva ínsita nas regras do 
direito canónico parece evidente (art. 20.º da CRP), o que poderá convocar 
a aplicação da cláusula da ordem pública internacional, a qual é, de resto, 
igualmente admitida no art. 22.º, alínea a), do Regulamento (CE) n.º 
2201/2003, ex vi do seu art. 63.º, n.º 2 — isto no que tange às relações entre 
este Regulamento e os Tratados internacionais que vários Estados-Membros 
celebraram com a Santa Sé. 

Releva, por conseguinte, a dimensão processual da ordem pública inter-
nacional da República Portuguesa. Circunstâncias, estas, suscetíveis de — não 
obstante as especificidades confessionais atrás referidas decorrentes de um 

49	 Sánchez-Eznarriaga, Luis Zarraluqui, El matrimonio y los nuevos modelos de família, cit., 
2019, pp. 422-423 (citando algumas decisões do Tribunal Constitucional espanhol, em sede 
de recursso de amparo interpostos diretamente por cidadãos, cujas decisões apenas desfru-
tam de eficácia no caso concreto).
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pacto internacional ao qual se aplicam a regra pactum sunt servanda e o 
princípio da boa fé enquanto mecanismos de controlo impeditivos de uma 
interpretação que somente garanta parcialmente a sua eficácia para uma das 
partes —, como dizíamos, tais circunstâncias alicerçadas na vulnerabilidade 
da tutela jurisdicional efetiva no quadro das mencionadas regras processuais 
pode suscitar sérias reservas e operar uma ponderação no sentido da recusa 
de revisão e confirmação ao abrigo da alínea f) do art. 980.º do CPC (ofensa 
da ordem pública internacional do Estado Português, aqui onde — note-se, 
porém — o decisivo é o resultado da decisão estrangeira ser manifestamente 
incompatível essa ordem pública)50. Ademais, não se esqueça que, mesmo 
no quadro da União Europeia, o reconhecimento, alteração ou a extinção de 
relações jurídicas familiares pode dar-se por via de pronúncia de um juiz, 
conceito que é preenchido por referência a ser-se “titular de competências 
equivalentes às do juiz nas matérias abrangidas pelo âmbito de aplicação do 
presente regulamento” — art. 2.º, n.º 2, do citado Regulamento (CE) n.º 
2201/2003 —, o que abrange, igualmente, certos agentes administrativos dos 
Estados-Membros51.

Assim, não vemos motivos impeditivos da revisão e confirmação se o 
ex-cônjuge daquele que tiver formulado este pedido não deduzir oposição ao 
pedido de revisão e confirmação da decisão eclesiástica de dispensa, nos 
termos do art. 981.º do CPC. Isto porque o objeto do juízo na ação de reco-
nhecimento da decisão estrangeira não é tanto o sistema de normas aplicadas 
pelo ordenamento jurídico estrangeiro, mas, ao invés, a situação fáctico-jurídica 
decorrente da sua aplicação concreta (o seu resultado). De todo o modo, deve 
ser recusada a revisão e confirmação de decisões eclesiásticas que não 
observem o núcleo “duro” ou “essencial” do processo equitativo, nas várias 
dimensões contidas no art. 6.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem 
(ordem pública internacional na sua dimensão processual), tal como tem sido 
recorrentemente decidido pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem52.

50	 Em Itália, a questão já foi, há muito colocada, tendo a Corte Costituzionale, no seu acórdão 
n.º 18/1982, declarado a inconstitucionalidade “... dell’art. 1 della legge 27 maggio 1929, n. 
810 (Esecuzione del Trattato, dei quattro allegati annessi, e del Concordato, sottoscritti in 
Roma, fra la Santa Sede e l’Italia, l’11 febbraio 1929), limitatamente all’esecuzione data all’art. 
34, commi quarto, quinto e sesto, del Concordato, e dell’art. 17 della legge 27 maggio 1929, 
n. 847 (Disposizioni per l’applicazione del Concordato dell’11 febbraio 1929 tra la Santa Sede 
e l’Italia, nella parte relativa al matrimonio), nella parte in cui le suddette norme prevedono 
che la Corte d’appello possa rendere esecutivo agli effetti civili il provvedimento ecclesiastico, 
col quale é accordata la dispensa dal matrimonio rato e non consumato, e ordinare 
l’annotazione nei registri dello stato civile a margine dell’atto di matrimonio” — este acórdão está 
acessível no seguinte endereço eletrónico: “http://www.giurcost.org/decisioni/1982/0018s-82.html”.

51	 Sobre estas questões, cfr. Martín De Agar, José T., Rilevanza del matrimonio religioso nei 
paesi del l’Unione Europea”, in Studi Giuridici, LXXVIII, 2008, pp. 125 ss..

52	 Atente-se, por último, que o Código de Direito Canónico de 1983 introduziu não apenas 
normas processuais destinadas a reforçar o princípio do inquisitório, mas também uma norma 
de estalão constitucional (o cânone 221) que proclama a garantia do direito a um processo 
equitativo. Como estatui este cânone, “§ 1. Aos fiéis compete o direito de reivindicar legiti-
mamente os direitos de que gozam na Igreja, e de os defender no foro eclesiástico compe-
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9.	 CONCLUSÃO

A nova concordata celebrada entre a República Portuguesa e a Santa 
Sé, em 2004, atribuiu ao legislador ordinário português a discricionariedade 
legislativa para outorgar, querendo, aos tribunais judiciais competentes (v.g., 
aos juízos de família e menores) a competência jurisdicional concorrente 
(nunca exclusiva) para apreciar e julgar pretensões destinadas a acertar a 
nulidade do casamento católico e a dispensa do casamento rato e não con-
sumado. Todavia, a manutenção da redação do art. 1625.º do CC inculca a 
ideia de que essa competência jurisdicional concorrente ainda não existe. 
Aliás, seria até temerária essa opção legislativa, atendendo à dúvida que 
então se criaria acerca da eventual produção de efeitos na esfera eclesiástica 
do ordenamento jurídico da Santa Sé da decisão jurisdicional dos tribunais 
do Estado português proferida sobre tais matérias reguladas pelo direito 
canónico. No que à revisão e confirmação das decisões eclesiásticas nas 
matérias acima referidas diz respeito, os Tribunais da Relação passaram a 
desfrutar de competência para efetuar um controlo prévio à produção de 
efeitos civis dessas decisões na ordem jurídica portuguesa. Estas decisões 
dos Tribunais da Relação passaram assim a permitir que a decisão eclesiás-
tica, então revista e confirmada nos termos gerais da ação especial cuja 
tramitação se encontra prevista no art. 978.º e ss. do CPC, possa circular 
livremente nos diferentes Estados-Membros, ao abrigo do Regulamento (CE) 
n.º 2201/2003.

O eventual conflito das decisões que decretem a nulidade do casamento 
católico com os efeitos patrimoniais das decisões de divórcio (desses mesmos 
casamentos) decretadas pelas Conservatórias do Registo Civil ou pelos juízos 
de família e menores portugueses pode ser resolvida à luz do regime decor-
rente da aplicação da função positiva do caso julgado material (scilicet, da 
autoridade do caso julgado), uma vez que, em rigor, não estamos perante os 
mesmos objetos processuais (pedido, causa de pedir) na ação destinada à 
partilha dos bens comuns. De resto, as figuras da confissão (extrajudicial) e 
da remissão podem obstaculizar, na maioria dos casos, a uma posterior pre-
tensão de alteração da partilha amigável na sequência do reconhecimento de 
uma decisão eclesiástica que tenha decretado a nulidade do casamento 
católico e o cônjuge de boa fé queira prevalecer-se dos efeitos patrimoniais 
na esfera civil da putatividade desse casamento; e vice versa: a produção de 
efeitos civis advenientes da revisão e confirmação da decisão eclesiástica de 
nulidade e a concomitante partilha à luz do regime do casamento putativo 
impedem que, na sequência do posterior divórcio que venha a ser decretado, 
a partilha já efetuada seja modificada.

tente segundo as normas do direito. § 2. Se forem chamados a juízo pela autoridade com-
petente, os fiéis têm ainda o direito de serem julgados com observância das normas do direito, 
aplicadas com equidade. § 3. Os fiéis têm o direito de não serem punidos com penas 
canónicas senão segundo as normas da lei.” — o itálico é nosso.
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Pese embora as garantias processuais surpreendidas no trâmite da pre-
tensão processual dirigida ao decretamento da nulidade do casamento católico 
prevista no Código de Direito Canónico não assegurem um nível grau de 
tutela jurisdicional efetiva idêntico ao previsto no CPC (e nos Códigos dos 
demais Estados-Membros da União Europeia e, inclusivamente, dos Estados 
Contratantes do Conselho da Europa), esta circunstância não justificará, por 
via de regra, em qualquer caso a recusa do reconhecimento da decisão ecle-
siástica de nulidade (maxime, quando se trate de impedimento também pre-
visto no direito civil, o que não acontece com os privilégios paulino e petrino). 
De todo o modo, impõe-se efetuar uma adaptação parcial dos requisitos de 
cuja verificação depende a revisão e confirmação de uma decisão estrangeira 
não abrangida por sistema de reconhecimento dimanados de regulamentos 
da União Europeia (ou de tratados ou convenções internacionais celebradas 
pela União com Estados terceiros). Isto em homenagem à adequada confor-
mação concreta da cláusula da ordem pública internacional da República 
Portuguesa eventualmente convocada em ações deste tipo que tramitem nos 
Tribunais da Relação. Ora, à parte a falta de citação do demandado (que é 
inultrapassável), as especificidades confessionais do regime jurídico material 
e processual da apreciação e julgamento de pretensões de nulidade do casa-
mento canónico, o direito-liberdade religiosa (de consciência, de religião e de 
culto: art. 41.º da Constituição Portuguesa) impede o reconhecimento daque-
las decisões quando a causa de pedir da nulidade do casamento se traduz 
na alegação, prova e relevância judicativa de impedimentos exclusivamente 
confessionais (ordens sacras, disparidade de culto, voto público e perpétuo 
de castidade). O espírito pluralista — hoc sensu, o espírito «ecuménico» — do 
conteúdo da cláusula da ordem pública internacional dos Estados sugere esta 
orientação.

Já quanto às decisões eclesiásticas que culminam na dispensa pontifícia 
do casamento rato e não consumado, os problemas são mais graves na 
vertente processual da ordem pública internacional do Estado português (v.g., 
princípio do contraditório, direito à prova, princípio do juiz natural, patrocínio 
judiciário). Analisando melhor o problema, não vemos razão para recusar a 
revisão e confirmação se o ex-cônjuge daquele que tiver formulado este pedido 
não deduzir oposição ao pedido de revisão e confirmação da decisão eclesi-
ástica de dispensa, nos termos do art. 981.º do CPC, pois o objeto do juízo 
na ação de reconhecimento da decisão estrangeira não é tanto o sistema de 
normas aplicadas pelo ordenamento jurídico estrangeiro, mas, ao invés, a 
situação fáctico-jurídica decorrente da sua aplicação concreta (o seu resultado).


